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OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraíba

CASA DO ADVOGADO E DOS DIREITOS HUMANOS

ACÓRDÃOCONSELHO SECCIONAL

Processo nº. 305/2007
Assunto: Inscrição no quadro principal de advoga-
dos – OAB/PB
Interessado: Severino Sousa de Queiroz
Relator/Conselheiro: Severino do Ramo Pinheiro Brasil
Voto de Vista - Conselheiro José Lacerda Brasileiro

EMENTA

ACORDAM,  os Conselheiros Seccional Paraíba, por
unanimidade , acolher o voto do Relator, seguido do
voto de vista, para reformar a decisão da 1ª Câmara
desta Seccional, assegurando ao Recorrente o direito
de obter sua inscrição no Quadro Principal de Advoga-
dos da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional da
Paraíba. Sala das Sessões da Ordem dos Advogados
do Brasil, seccional da Paraíba, 31 de agosto de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente em Exercício
SEVERINO DO RAMO PINHEIRO BRASIL.
Conselheiro Relator
JOSÉ LACERDA BRASILEIRO
Conselheiro – Voto de Vista.

EDITAIS PARTICULARES

EDITAL DE CITAÇÃO com prazo de  (vinte) dias. O
Exmº Sr.  Dr . Fábio  José de Oliveira Araújo, Juiz de
Direito em Substituição desta 4ª Vara Cível da Comarca
de  Campina Grande, Estado da Paraíba, em virtude
da Lei, etc...FAZ  SABER a todos quantos o presente
edital virem ou deste conhecimento tiverem, que por
este CITA, a Sra. TEREZA NEUMANN PEREIRA
CLEMENTINO, atualmente em lugar incerto e não
sabido, para todos os termos da Ação EXECUÇÃO,
processo nº 001.2007.017.159-8, requerida por O
VERGALHÃO COMERCIAL DE FERRAGENS LTDA
contra  TEREZA  NEUMANN PEREIRA
CLEMENTINO, para, no prazo de 03(três) dias, efetu-
ar o pagamento da dívida no valor de R$ 3.468,63 (
três mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e ses-
senta e três centavos ), posição em 03.07.2007, fican-
do ciente que na hipótese de não efetuar  o pagamen-
to no prazo estipulado, sob pena de penhora  e avalia-
ção, prosseguindo a execução em seus ulteriores ter-
mos. CUMPRA-SE. Dado e passado neste Cartório
do 4º Ofício Cível de Campina Grande – PB, aos 20(vin-
te) dias do mês de novembro de 2007. Eu, Sonia
Rodrigues, Técnica Judiciária, digitei e assino.
FÁBIO JOSÉ DE OLIVEIRA ARAÚJO
Juiz de Direito em Substituição

COMARCA DE SOUSA/PB – JUÍZO DE DIREITO DA
2ª VARA – EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20
(VINTE) DIAS – A DOUTORA MARIA DOS REMÉDI-
OS P. PEDROSA SARMENTO – JUÍZA DE DIREITO
DA 2ª VARA DA COMARCA DE SOUSA – ESTADO
DA PARAÍBA, na forma da lei, etc. FAZ SABER  a to-
dos quantos virem o presente ou dele conhecimento
tiverem que por este juízo e Cartório do 2º Ofício desta
comarca, tramitam os autos de Ação de Busca e Apre-
ensão nº 0372005002089-2, promovida pelo BANCO
VOLKSWAGEM S/A contra AGRIPINO ANTUNES A.
FERNANDES, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº
096.411.598-01, residente na Rua Manoel Isidro Ro-
cha, nº 142, Jd.  Sorrilândia,  Sousa – PB, para, no
prazo de 05 (cinco) dias, findo o prazo editalício, entre-
gar a coisa, depositá-la em juízo ou consignar o equi-
valente em dinheiro e, contestar a presente ação, sob
pena de revelia, na forma da lei. Encontrando-se atu-
almente o promovido AGRIPINO ANTUNES A.
FERNANDES em local incerto e não sabido, e, para
que não se alegue ignorância, determinou a MM Juíza
a  expedição do presente edital, em conformidade com
a legislação processual civil. Dado e passado nesta
cidade de Sousa – PB, aos 25 de outubro de 2007. Eu,
Carla Rocha Pordeus, Técnica Judiciária, digitei-o e
subscrevo.
MARIA DOS REMÉDIOS P. PEDROSA SARMENTO
Juíza de Direito
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
ORDEM DE SERVIÇO TRT GP Nº  056 /2007

João Pessoa,  26  de novembro de 2007

A JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,
Considerando a iniciativa do Conselho Nacional de
Justiça em criar o Movimento pela Conciliação, con-
tando com o apoio de órgãos do Judiciário, Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros - AMB, Associação
dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE e Associação
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho;
Considerando que o Conselho Nacional de Justiça pro-
moverá a Semana Nacional de Conciliação, a partir de
03 de dezembro de 2007;
Considerando, por fim, o disposto no ATO TRT GP Nº
097/2007, de 11 de abril de 2007;
R E S O L V E
I - Designar o  período de 03 a 07 de dezembro de
2007, como a “Semana da Conciliação no Tribunal
Regional do Trabalho da 13ª Região”, considerando-
se o dia 04 de dezembro de 2007, como o dia “D” da
Conciliação, sem prejuízo das atividades jurisdicionais
nas Varas do Trabalho.
II - Designar para coordenar os trabalhos desta Sema-
na da Conciliação, o magistrado designado para funci-
onar no Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios.
III - Determinar que a Secretaria da Corregedoria, ao
final desta Semana,  proceda à totalização dos núme-
ros dos processos com audiências realizadas, número
de conciliações efetivadas, bem como os valores acor-
dados, enviando tais dados ao Juízo Auxiliar de Conci-
liação de Precatórios, no dia 07 de dezembro de 2007,
às 13:00 horas.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

PORTARIA Nº 1.632/2007  João Pessoa, 26 de novem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº
19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),
R E S O L V E    designar a Excelentíssima Senhora
Doutora SÔNIA MARIA GUEDES ALCOFORADO,
Procuradora de Justiça, Símbolo MP-4, para, durante o
período de 26/11 a 02/12/07, responder pela
SubProcuradoria-Geral de Justiça, em virtude do afasta-
mento do titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

RESENHA Nº 021/07 – A Excelentíssima Senhora
Subprocuradora-Geral de Justiça em exercício DEFE-
RIU os seguintes processos: Processo/Requerente:
2739-07 Aderson Henrique Vieira / 2740-07 Aderson
Henrique Vieira / 2807-07 Aluisio Cavalcanti Bezerra
(concessão de férias – 2º período/07 – gozo: 11/02/08 a
11/03/08) / 2802-07 Ana Maria França Cavalcante de
Oliveira (concessão de férias – 1º período de 2008 –
gozo: 08/01/08  06/02/08) / 2621-07 Anne Karine da Sil-
va Perazzo (licença p/ tratamento de saúde – de 09/10/
07 a 23/10/07) / 2712-07 Aneriza Azevedo de Lima (li-
cença p/ tratamento de saúde – de 23/10/07 a 06/12/
07) / 2563-07 Antônia Lacerda dos Santos / 2589-07
Carlos Antônio Fidelis (Adiamento Sine-die de férias –
exercício 2007) / 2754-07 Clark de Souza Benjamim /
2670-07 Eriosvaldo da Silva (prorrogação de licença p/
tratamento de saúde – de 20/10/07 a 17/01/08) / 2474-
07 Érika Ferrer Osterne Carneiro Cruz (concessão de
férias – exercício 2006 – gozo: 08/10/07 a 06/11/07) /
2680-07 Franciraldo Miguel / 2716-07 Francisca Rejane
Lopes Ismael da Costa (Adiamento Sine-die de férias –
exercício 2007) / 2559-07 Francisco Antônio de
Sarmento Vieira (concessão de férias – 2º período de
2005 – gozo: 15/10/07 a 13/11/07) / 2692-07 Gardênia
Cirne de Almeida Galdino (licença p/ acompanhar trata-
mento de saúde pessoa da família– de 22/10/07 a 25/
10/07) / 2839-07 Idabélia Vieira da Costa Cabral / 2775-
07 Izabel da Cunha Lima (concessão de férias – exercí-
cio 2007 – gozo: 03/12/07 a 01/01/08) / 2901-07 Izabel
da Cunha Lima / 2881-07 Jacinta de Lourdes Silva /
2526-07 Jacira Lira Ribeiro (licença p/ tratamento de
saúde – de  28/09/07  a 12/10/07) / 2766-07-07 José
Eulâmpio Duarte (concessão de férias – 1º período/06
– gozo: 02/01/08 a 31/01/08) / 2784-07 José Guilherme
Soares Lemos (concessão de férias – 1º e 2º períodos
de 2007 – gozo: 11/02/08 a 10/04/08) / 2809-07 José
Guilherme Soares Lemos (gozo de licença prêmio –
período de 12/02/00 a 12/02/05 – gozo: 19/11/07 a 18/
12/07) / 2648-07 José Soares de Sousa / 2684-07
Jovana Maria Pordeus e Silva (concessão de férias – 1º
período de 2008 – gozo: 12/03/08 a 10/04/08) / 2687-07
Jovana Maria Pordeus e Silva (concessão de férias – 2º
período de 2007 – gozo: 11/02/08 a 11/03/08) / 2779-07
Kátia Rejane Medeiros Lira Lucena (concessão de féri-
as – 1º período de 2008 – gozo: 02/01/08 a 31/01/08) /
2611-07 Lincoln da Costa Eloy (licença p/ tratamento de
saúde – de 15/10/07 a 29/10/07) / 2653-07 Lúcia de
Fátima Maia de Farias (concessão de férias – 2º perío-
do de 2006 – gozo: 02/01/08 a 31/01/08) / 2991-07 Lú-
cia de Sales Silva / 2674-07 Luis Nicomedes de
Figueiredo Neto (licença p/ acompanhar tratamento de
saúde pessoa da família– de 05/11/07 a 14/11/07) / 2789-
07 Luiz Pessoa Alves (adiamento de férias – exercício
2007 – gozo: 20/11/07 a 19/12/07) / 2522-07 – Maria de
Lourdes Silva / 2410-07 Maria José Gomes de Oliveira
/ 2841-07 Maria José Ismael Uchôa Batista Vieira / 2432-
07 Maria José Maciel Vilhena / 2992-07 Ozanete de
Holanda Castro / 2741-07 Pryscilla Miranda Morais
Maroja (concessão de férias – 2º período de 2006 e 1º
período de 2007 (12 dias) – gozo de 06/02/08 a 17/02/
08) / 2741-07 Pryscilla Miranda Morais Maroja (conces-
são de férias – 2º período de 2007 – gozo de 07/01/08 a
05/02/08) / 2678-07 Rosângela Ferreira Leite Santos /
2704-07 Sandra Regina Paulo Neto de Melo (conces-
são de férias – 2º período de 2007 - gozo de: 13/11/07 a
12/12/07) / 2752-07 Simone Machado Cavalcanti Vieira
(licença p/ tratamento de saúde – de 08/10/07 a 17/10/
07) / 2658-07 Sônia Rodrigues Mendes (licença p/ tra-
tamento de saúde – de 05/10/07 a 12/10/07) / 2659-07

Sônia Rodrigues Mendes (licença p/ tratamento de saú-
de – de 15/10/07 a 18/10/07) / 2880-07 Vanina Nóbrega
de Freitas Dias Feitosa (Afastamento de membros de
13/11/07 a 16/11/07) e INDEFERIU os seguintes pro-
cessos: Processo/Requerente:  1250-07 Everaldo Xavier
da Costa / Flávio Wanderley da Nóbrega Cabral de Vas-
concelos João Pessoa, 26 de novembro de 2007.
SÔNIA MARIA GUEDES ALCOFORADO
Subprocuradora-Geral de Justiça em exercício

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

ATO TRT GP Nº  234/2007

João Pessoa, 26 de novembro de 2007

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,  no uso de
suas atribuições legais e regimentais, de acordo com
o Processo TRT nº 00357/2007, e como preconiza o
art.10 da Portaria Conjunta nº 1/2007, do Supremo Tri-
bunal Federal, Conselhos e Tribunais Superiores.
R E S O L V E
Conceder  Progressão Funcional aos servidores abai-
xo relacionados, ocupantes de cargos efetivos do Qua-
dro Permanen de Pessoal deste Tribunal, com efeitos
financeiros a partir do dia subseqüente à data em que
o servidor completou o interstício de 01 (um) ano de
exercício.

SERVIDOR CARGO DATA DE 
EXERCÍCIO 

PADRÃO 
ATUAL 

PARA EFEITOS 
FINANCEIROS 

ADRIANO DE LIMA  NOBREGA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

ANDRE  LUIS CAVALCANTI  MOREIRA ANALISTA 
JUDICIARIO 

22/08/2006 A1 A2 23/08/2007 

ANTONIO JESUS RODRIGUES DA SILVA ANALISTA 
JUDICIARIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

ANTONIO WELLINGTON PEREIRA DE LIMA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

CAIO ROBERTO MENDES FERREIRA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2006 

É
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA
(EM SEGREDO DE JUSTIÇA)

PROCESSO: EXS Nº 340 – Classe 06.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO:  Recurso Especial Eleitoral (Exceção de
Suspeição nº 340 – Classe 06).
RECORRENTE: C. R. C. L.
ADVOGADOS: Drs. Luciano José Nóbrega Pires,
Delosmar Mendonça Júnior e Fábio Andrade Medeiros.
RECORRIDO: T. R. E.
Vistos etc.
Trata-se de Recurso Especial interposto por C. R. C.
L., já qualificado, contra a decisão deste Regional que,
por unanimidade de votos, rejeitou e arquivou a Exce-
ção de Suspeição nº340, classe 06, que visava a de-
clarar a suspeição do Juiz deste Regional, C. E. L. L.,
nos autos da AIME nº08.
O Recurso tem respaldo no art. 121, § 4º, inciso I da
CF/88 e artigos 28 §2º e 276, I , a,  do Código Eleitoral
Pátrio.
Requer-se o seu provimento, a fim de que seja reco-
nhecida a suspeição de C. E. L. L. para participar do
julgamento da ação acima referida.
Vieram os autos conclusos para o juízo de
admissibilidade.
É o relatório necessário. Decido.
O apelo é tempestivo. O recorrente tomou ciência do
inteiro teor da decisão em 28/10/2007 (Domingo) com
a sua publicação no Diário da Justiça, tendo
protocolizado no dia 05/11/2007(segunda-feira), ou
seja, primeiro dia útil subseqüente.
Em síntese, o recorrente aduz que houve violação lite-
ral da lei em dois pontos a destacar:
a) Violação dos incisos V, VI, VII, VIII e IX do artigo 22
da LC 64/90;
b) Violação do artigo 5º, LV da Carta Magna.
Do  Acórdão guerreado restou assim ementado:
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.MEMBRO CORTE. PRE-
LIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE REJEIÇÃO. ALE-
GADO INTERESSE NA CAUSA. NÃO CONFIGURA-
ÇÃO. ARQUIVAMENTO.
Rejeitar-se-á preliminar de intempestividade, quando
se constatar que a Exceção foi aforada dentro do
qüinqüídio legal estabelecido no artigo 71 § 1º, do
RITRE/PB.
É de se determinar o arquivamento da exceção quan-
do não restar demonstrada de forma inequívoca ne-
nhuma razão para que se tenha como presente a ale-
gação de parcialidade do magistrado.
(Acórdão nº4889/2007)
Verifica-se, ab initio, que a questão crucial da
irresignação está atrelada ao arquivamento da exce-
ção de suspeição proposta pelo recorrente.
Decorrem daí, as possíveis violações aos dispositivos
aludidos, pelo apelante, na legislação.
Vejamos a matéria a seguir:
Sobre o disposto no artigo 22 da Lei complementar 64/
90 em seus incisos V, VI , VII, VIII e IX:
Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato
ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à
Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou
Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios
e circunstâncias e pedir abertura de investigação judi-
cial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do po-
der econômico ou do poder de autoridade, ou utiliza-
ção indevida de veículos ou meios de comunicação
social, em benefício de candidato ou de partido políti-
co, obedecido o seguinte rito:
 I - o Corregedor, que terá as mesmas atribuições do
Relator em processos judiciais, ao despachar a inicial,
adotará as seguintes providências:
a) ordenará que se notifique o representado do con-
teúdo da petição, entregando-se-lhe a segunda via
apresentada pelo representante com as cópias dos do-
cumentos, a fim de que, no prazo de 5 (cinco) dias,
ofereça ampla defesa, juntada de documentos e rol de
testemunhas, se cabível;
b)  determinará que se suspenda o ato que deu motivo
à representação, quando for relevante o fundamento e
do ato impugnado puder resultar a ineficiência da me-
dida, caso seja julgada procedente;
c)  indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso
de representação ou lhe faltar algum requisito desta
Lei Complementar.
(...) omissis
V - findo o prazo da notificação, com ou sem defesa,
abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias para inquirição, em
uma só assentada, de testemunhas arroladas pelo re-
presentante e pelo representado, até o máximo de 6
(seis) para cada um, as quais comparecerão indepen-
dentemente de intimação;
 VI - nos 3 (três) dias subseqüentes, o Corregedor pro-
cederá a todas as diligências que determinar, ex offício
ou a requerimento das partes;

VII - no prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá
ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou testemunhas,
como conhecedores dos fatos e circunstâncias que
possam influir na decisão do feito;
 VIII - quando qualquer documento necessário à for-
mação da prova se achar em poder de terceiro, inclu-
sive estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o
Corregedor poderá, ainda, no mesmo prazo, ordenar
o respectivo depósito ou requisitar cópias; IX - se o
terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou
não comparecer a Juízo, o Juiz poderá expedir contra
ele mandado de prisão e instaurar processo por crime
de desobediência; X - encerrado o prazo da dilação
probatória, as partes, inclusive o Ministério Público,
poderão apresentar alegações no prazo comum de 2
(dois) dias; XI - terminado o prazo para alegações, os
autos serão conclusos ao Corregedor, no dia imedia-
to, para apresentação de relatório conclusivo sobre o
que houver sido apurado;
Por seu turno, o Tribunal Superior Eleitoral também
assentou decisum no sentido de que, embora seja
célere o rito da Investigação Judicial, há nela a previ-
são de dilação probatória, inclusive com a realização
de diligências, tidas como importantes, para o fiel
desiderato da investigação em questão.
REPRESENTAÇÃO. ALEGAÇÃO. MOROSIDADE.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ATRASO. JULGA-
MENTO. PROCESSOS.
Não-caracterização. Decisão. Improcedência. Agravo
regimental.
1. Se os processos, em relação aos quais se alegava
morosidade processual, já foram incluídos em pauta,
estando na iminência de serem julgados, encontra-se
prejudicada, nessa parte, a representação.
2. Em relação à investigação judicial, prevista no art.
22 da Lei Complementar nº 64/90, deve ser pondera-
do que - embora seja recomendável também adotar
rapidez na condução do feito, o que se aplica ao pro-
cesso eleitoral como um todo - é de considerar-se que
o rito da citada investigação difere do das representa-
ções da Lei nº 9.504/97, uma vez que naquela há a
previsão de dilação probatória para oitiva de testemu-
nhas e até mesmo a possibilidade de realização de
diligências (incisos V a IX do referido art. 22).
3. Não há como acolher alegação de morosidade de
julgamento em relação à representação fundada em
propaganda partidária, na medida em que não há
veiculação dessa propaganda no segundo semestre,
conforme dispõe o art. 36, § 2º, da Lei nº 9.504/97,
circunstância que associada ao acúmulo de serviço do
período eleitoral, enseja a improcedência da represen-
tação quanto a esse ponto.
(Rel. Min. Marcelo Ribeiro, Agravo Regimental 1.082,
julgado 14/09/2006)
Ademais, em recente decisão, o TSE entendeu que o
julgador poderá determinar todas as diligências que
julgar necessárias para o seu livre convencimento,
mesmo que não indicadas pelas partes, senão veja-
mos:
RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA.
ELEIÇÕES 2006. GOVERNADOR DE ESTADO. AM-
PLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. PROVA TESTEMU-
NHAL. POSSIBILIDADE.
1. A produção de todos os meios lícitos de provas tra-
duz verdadeira homenagem à autenticidade do regi-
me representativo, traduzido na idéia de: a) prevalência
da autonomia de vontade do eleitor soberano; b) nor-
malidade e legitimidade do pleito eleitoral contra qual-
quer forma de abuso de poder, seja ele econômico,
político ou de autoridade; c) observância do princípio
isonômico ou de paridade de armas na disputa eleito-
ral.
2. A Legislação infraconstitucional-eleitoral dispõe que
na apuração de suposto “uso indevido, desvio ou abu-
so de poder econômico ou poder de autoridade, ou
utilização indevida de veículos ou meios de comunica-
ção social, em benefício de candidato ou partido” (art
22 da LC 64/90), o julgador poderá determinar todas
as diligências que julgar necessárias para o seu livre
convencimento (incisos VI, VII e VIII do art. 22 da LC
nº 64/90). E o “Tribunal formará sua convicção pela
livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos in-
dícios e presunções e prova produzida, atentando para
circunstâncias ou fatos, ainda que não indicados ou
alegados pelas partes, mas que preservem o interes-
se público de lisura eleitoral” (art. 23 da Lei Comple-
mentar nº 64/90). Sem falar que o Tribunal Superior
Eleitoral detém competência para “tomar quaisquer
providências que julgar convenientes à execução da
legislação eleitoral” (inciso XVIII do art. 23 do Código
Eleitoral), sobretudo quando formalmente provocado
a se pronunciar. A salvaguardar a vontade do eleitor
soberano, que exerce tal soberania pelo voto direto e
secreto (caput do art. 14 da Constituição Federal).
3. O recurso contra expedição de diploma deve admitir
todos os meios de prova, desde que
particularizadamente indicados na petição inicial.
4. A amplitude probatória não retira as competências
legais e regimentais dos relatores em rechaçar,
motivadamente, todos os requerimentos que se mos-
trem desnecessários ou protelatórios (art. 130 do Có-
digo de Processo Civil).
5. A prova testemunhal fica limitada ao número máxi-
mo de 6 para cada parte, independentemente da quan-
tidade de fatos e do número de recorrentes ou de re-
corridos (inciso V do art. 22 da Lei Complementar nº
64/90).
6. Questão de ordem resolvida.
(QO no RCED nº671/MA, Rel Min. Carlos Ayres de
Brito, em 25/09/2007)
Assim sendo, não restaram evidenciadas quaisquer
violações aos incisos V, VI, VII, VIII e IX do artigo 22 da
LC nº64/90.
Nessa mesma esteira, cai por terra, também, a alega-
ção de violação ao inciso LV do art.5º da Carta Magna,
uma vez que não houve vulneração ao mesmo, em
face do fiel cumprimento das normas regentes na LC
nº64/90 e na jurisprudência destacada do Tribunal
Superior Eleitoral.
Deste modo, a indigitada violação aos incisos referi-
dos no Recurso Especial não foi objeto de discussão
na decisão atacada, faltando, pois, o
prequestionamento de que trata a Súmula nº 282/STF.
Por derradeiro, não nos cabe, em sede de Recurso
Especial, reexaminar as provas acostadas aos autos,
que serviram de base para o julgamento da matéria
pelo pleno deste Regional, ao teor das súmulas nº7 do
STJ e 279 do STF.
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SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
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ABERTURA DE VISTA

PROCESSO: Representação -  242 – CLASSE -  21.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa/Paraíba.
RELATOR:   Exmo. Juiz  Carlos Eduardo Leite Lis-
boa.
ASSUNTO:    Recurso Ordinário em face da  deci-
são deste Tribunal que julgou improcedente a Re-
presentação nº 242 - classe 21 .
RECORRENTE: Partido Republicano Progressista –
PRP.
ADVOGADOS: Drs. Claúdio Simão de Lucena
Neto(OAB/PB 11.446) e José Fernandes Mariz (OAB/
PB 6.851).

1º RECORRIDO: Vital do Rêgo Filho.

ADVOGADOS: Drs.  Roosevelt Vita (OAB/PB 1.038),
Jonathan B. Vita(OAB/PB-11.245), Lincoln Vita(OAB/
PB 8.159), Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima(OAB/
PB 7.776), Celso Fernandes da Silva Júnior(OAB/PB
11.121) e  Tainá de Freitas(OAB/PB 11.121).

2º RECORRIDO: José Targino Maranhão.

ADVOGADOS: Drs. José Ricardo Porto(OAB/PB
2.726), Roberto D’Hom Moreira Monteiro da Franca

Sobrino(OAB/PB 11.701) e Hallyson Lima
Mendes(OAB/PB 11.081-B).

3º RECORRIDO: Ney Robinson Suassuna.

ADVOGADOS: Drs. José  Edísio Simões Souto (OAB/
PB-5405),  Edisio Souto Neto(OAB/PB 12.719),  Felipe
de Brito Lira Souto(OAB/PB 9377E) e Daniel Henrique
de Souza Lyra(OAB/PB 12.494).
Fica aberta vista dos autos, pelo prazo de 03 (três)
dias , aos recorridos: Vital do Rêgo Filho, José Targino
Maranhão e Ney Suassuna, através dos seus advoga-
dos acima apontados, para, querendo, apresentar con-
tra-razões ao Recurso Ordinário,  interposto pelo Par-
tido Republicano Progressista - PRP, nos termos do
art. 277,  do Código Eleitoral.
Secretaria Judiciária,  João Pessoa,  20  de novembro
de 2007.
Rosemeire Botelho dos Santos Barros
Analista Judiciário
Visto:
ANA KARLA FARIAS LIMA MORAIS
Coordenadora de Registro e Informações Processuais

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PRESIDÊNCIA

PORTARIA N.º 1003/2007 – PTRE/SGP/SCJE , João
Pessoa, 19 de novembro de 2007. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE:
Devolver, a partir de 07.01.2008, à repartição de ori-
gem, o servidor JÚLIO CÉSAR CARREIRO DA SIL-
VA, matrícula nº 508-8, do Supremo Tribunal Federal -
STF, que se encontra à disposição deste Tribunal, pres-
tando serviços na 76ª Zona Eleitoral – João Pessoa.
Des.  JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.º 1017/2007 – PTRE/SGP/SCJE,  João
Pessoa, 14 de novembro de 2007. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições e considerando
o que consta do processo administrativo nº 7024/2007,
RESOLVE : Designar a Auxiliar Eleitoral, SUZI
CABRAL DA SILVA , para responder pela Chefia do
Cartório Eleitoral da 7ª Zona – Mamanguape, no perí-
odo de 05 a 14/11/2007, por motivo de férias da atual
Chefe daquele Cartório.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
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4ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA

Processo nº 00280.2005.004.13.00-3
Classe: Reclamação TrabalhistaReclamante(s):
Rodrigo Artur dos SantosReclamado(s) : IPE – Incor-
poração Planejamento e Engenharia LtdaFINALIDADE:
INTIMAÇÃO de IPE – Incorporação Planejamento e
Engenharia Ltda, acerca do(a) despacho, cujo teor é o
seguinte: Vistos etc. Homologo os cálculos à(s) fl(s).
83-85, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.
Intime-se a parte devedora para efetuar o pagamento
da condenação no prazo de 15 dias, sob pena de mul-
ta no percentual de 10% sobre o montante e constrição
de bens, independentemente de mandado de citação
(CLT, art. 880, c/c CPC, art. 475-J).SEDE DO JUÍZO:
4ª Vara do Trabalho de João Pessoa, Fórum Maximiano
Figueiredo, situado na Av. Dep. Odon Bezerra, nº 184
- Emp. João Medeiros, Piso E1 – Tambiá, João Pes-
soa/PB.PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Pu-
blicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afi-
xado na Sede do Juízo, no local de costume, reputan-
do-se efetivada a intimação na sua data de
publicação.João Pessoa/PB, 18/9/2007
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

5ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE - PB

Edital  de  Notificação com prazo de 20 dias

Processo n.º  001004.2007.024.13.00-9.
Reclamante: IZABELA CRISTINA MONTEIRO OLIVEIRA
Reclamado: ASPASP – ASSOCIAÇÃO DOS SERVI-

CLAUDIANE PEREIRA DA SILVA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

31/07/2006 A1 A2 01/08/220 

DANIEL NUNES LIRA BARBOSA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

DANIELLA MELO VIANA PORTELA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

DAVI MEDEIROS CABRAL 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

DAVID TEDSON MENDONÇA FERREIRA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

EDUARDO PINELLI PEREIRA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

12/05/2006 A1 A2 13/05/2007 

ENIO PACHECO LINS 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

ERICSON BENJAMIN MELO DE ARRUDA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

 ERISVANYA GADELHA SARAIVA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

ERIVELTON MOURA PEREIRA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

EURILIO SERGIO ALVES DE LIMA 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

EVANILDO QUEIROZ DE ANDRADE 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

FREDERICO COSTA GUEDES PEREIRA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 
 

A1 A2 29/03/2007 

GABRIEL ARANTES CORREA RIGÃO 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

05/06/2006 A1 A2 06/06/2007 

GABRIELA MARIA MELO DA FONSECA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

GEILSON CARLOS SILVA DE LIMA 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

05/04/2006 A1 A2 06/04/2007 

GEORGIA KELLY FLORENCIO SILVA 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

GUSTAVO WAGNER DINIZ MENDES 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

GUTEMBERG PEREIRA DE FASRIAS 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

HERNAN NARDELLI  FONSECA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

 ILINA MARIA JUREMA MARACAJÁ COUTINHO TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

JANAINA BARACUHY AMORIM ARRUDA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

JAQUELINE QUEIROZ DO VALE LOUREIRO 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

JEAN OLIVEIRA DE PAIVA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

A2 
 

30/08/2006  
JERONIMO JOSE  DOS SANTOS NETO 
 

 
ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

 
29/08/2005 

 
A1 

A3 30/08/2007 
 

JOSÉ HUGO LUCENA DA COSTA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

JOSELITO FERNANDES DE LUCENA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

JURANDI FERREIRA DE SOUZA JUNIOR ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

KARINNA COSTA  CARVALHO 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

LUCIANA CRISTINA BANDEIRA DE SOUZA TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

LUCIO DA NOBREGA MASCENA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

07/06/2006 A1 A2 08/06/2007 

LUDIO RODRIGUES BONFIM 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

LUDMILA DE MIRANDA LEITÃO 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

LUIS EDUARDO DE SÁ E BENEVIDES 
ALBUQUERQUE 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

LUIZ CARLOS MOREIRA  OLIVEIRA JUNIOR TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

LUIS FABIANO SALDANHA BANDEIRA 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

MANUEL RODRIGUES VIEIRA DA SILVA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

 MARCIO HENRIQUE TENÓRIO CAVALCANTI 
ELIZIÁRIO 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

MARCOS GALDINO DE LIMA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

MARCUS WELBY BEZERRA COSTA 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

NILVIA MANO ARAGÃO TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

PATRICIA NUNES DOS SANTOS 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

RAFAELA OLIVEIRA MARQUES TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

RICARDO JOSÉ DE MEDEIROS II ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

19/06/2006 A1 A2 20/06/2007 

RODRIGO MAFRA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

RODRIGGO PEREIRA DE LIMA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

RODRIGO RIBEIRO BRITO TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

05/06/2006 A1 A2 06/06/2007 

ROGERIO NUNES COSTA DA SILVA  
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

RÕMULO ALEXANDRE FERNANDES SILVA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

30/06/2006 A1 A2 01/07/2007 

RONALDO DE ARAÚJO FARIAS 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

ROSSANA LOURENÇO GOMES MARANHO TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

SAMUELSON WAGNER DE ARAÚJO E SILVA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

SANDRA OLIMPIA BORGES MACHADO 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

SILVIO LUCAS DA SILVA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

THIAGO CURVELLO DOS ANJOS 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

23/10/2006 A1 A2 24/10/2007 

 THIAGO SERRANO LEWIS 
 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

WAGNER REGIS DE ARAÚJO 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

28/03/2006 A1 A2 29/03/2007 

WILLANE DE FREITAS OLIVEIRA 
 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 A1 A2 03/06/2007 

WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

02/06/2006 
 

A1 A2 03/06/2007 

 Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza  Presidente

DORES DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCI-
AL DA PARAÍBA
A Doutora ANA PAULA AZEVÊDO SÁ CAMPOS
PORTO, Juíza Titular da 5ª Vara do Trabalho de Cam-
pina Grande - Paraíba, em virtude da lei, etc.
Faz saber  que, pelo presente, fica notificada a ASPAP
– ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA PREVIDÊN-
CIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DA P ARAÍBA , com
endereço incerto e não sabido, tendo sido revel na re-
clamação Trabalhista acima indicada, em que é recla-
mante IZABELA  CRISTINA MONTEIRO OLIVEIRA ,
para tomar ciência da sentença prolatada no processo
supra, que tramitam nesta 5ª Vara do Trabalho de Cam-
pina Grande-PB, com endereço na Rua Edgar Villarim
Meira, S/Nº - Liberdade - Campina Grande - Paraíba,
cujo dispositivo da sentença é o seguinte:
S   E   N   T   E   N   Ç   A
(...)DISPOSITIVO
ISTO POSTO, e do que mais dos autos consta, ACO-
LHE-SE o pedido contido na ação trabalhista movida
por IZABELA CRISTINA MONTEIRO OLIVEIRA para
condenar a ASPASP – ASSOCIAÇÃO DOS SERVI-
DORES DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCI-
AL DA PARAÍBA
a, no prazo de 15 dias, proceder à baixa na CTPS do
(a) autor (a), de número 14781 série 0002/PE, cons-
tando saída em 03 de outubro de 2003, sem prejuízo
de a Secretaria fazê-la, em caso de inércia, com as
comunicações de praxe, nos termos da fundamenta-
ção; outrossim, ficam liberados em favor da parte au-
tora os depósitos fundiários, junto à CEF, independen-
te do trânsito em julgado.
Ofícios de praxe à DRT, CEF e ao INSS, via União
Federal.
Ciente a parte autora, nos termos do Enunciado 197/
TST.
Intime-se a parte reclamada através de edital, com as
providências de praxe, consoante expressa disposição
do art. 852 da Consolidação da Leis do Trabalho.
Campina Grande (PB), 14 de novembro de 2007.
ANA PAULA AZEVÊDO SÁ CAMPOS PORTO
Juíza do Trabalho
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara
Trabalhista.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande -
Pb, aos 26 dias do mês de novembro do ano 2007. Eu
Willane de Freitas Oliveira, Técnica Judiciária, digitei
o presente edital. E eu, Liedo Antonio Miranda Cha-
ves, Diretor de Secretaria, o subscrevi.
ANA PAULA AZEVÊDO SÁ CAMPOS PORTO
Juíza do Trabalho
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ACÓRDÃO N.º  4.941/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1639 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves,
por redistribuição.
ASSUNTO: Prestação de contas de Francisco de As-
sis Figueiredo, candidato a Deputado Estadual pelo
Partido Socialista Brasileiro – PSB, referente às elei-
ções de 2006.
INTERESSADO: Francisco de Assis Figueiredo.
ADVOGADOS: Drs. Aderbal da Costa Villar Neto,
Edir Marcos Mendonça e Ricardo Sérvulo Costa
Fonseca.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Estadual. Existência de
irregularidades. Ausência de contabilização das des-
pesas com produção de mídia. Desobediência aos di-
tames da legislação regente da matéria. Desaprova-
ção.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em desaprovar a prestação
de contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 12 de novembro de
2007, com composição da Corte conforme certidão de
julgamento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E INFORMAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.936/2007

PROCESSO: EXS nº 328 – Classe 06.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa.
ASSUNTO: Embargos de Declaração, com pedido de
efeitos modificativos, opostos em face do acórdão TRE/
PB nº 4.842/07, de 13 de setembro de 2007.
EMBARGANTE:  Cássio Rodrigues da Cunha Lima.
ADVOGADOS: Drs. Luciano José Nóbrega Pires, Fá-
bio Andrade Medeiros e Delosmar Mendonça Júnior.
EMBARGADO:  Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valengo.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO EM EX-
CEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. SUPOSTA CONTRADI-
ÇÃO. INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
REJEIÇÃO.
Carecendo o acórdão embargado de contradição a ser
sanada, impõe-se que os embargos declaratórios se-
jam rejeitados, a teor do art. 275, I e II, do Código Elei-
toral.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDAM  os Juízes do Tribunal Regional Elei-
toral do Estado da Paraíba, em proferir a seguinte de-
cisão: “REJEITADOS, UNÂNIME, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.”
Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 12 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.933/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1702 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa -  Paraíba.
RELATOR: Exmº Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.
ASSUNTO: Prestação de Contas de Francisco
Gilmário Marques Cavalcante, candidato ao cargo de
Deputado Estadual pelo Partido Democrático Traba-
lhista - PDT/PB, referente ao exercício de 2006.
INTERESSADO: Francisco Gilmário Marques Caval-
cante.
Prestação de Contas. Campanha Eleitoral. Eleições
2006. Candidato não eleito. Cargo de Deputado Esta-
dual. Análise técnica. Diligências.  Despesas com
mídias. Gastos. Realização por eleitor. Contabilização.
Desnecessidade. Aprovação.
1. Qualquer eleitor poderá realizar gastos em apoio a
candidato de sua preferência , até a quantia equiva-
lente a um mil UFIR, não sujeitos a contabilização,
desde que não reembolsados.
2. A realização de gastos pelo próprio eleitor, mas em
prol do candidato de sua preferência, desde que nos
moldes estabelecidos pela legislação de regência, não
se confunde com as doações em espécie que, mesmo
dentro do limite de mil UFIR, devem ser contabilizadas.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “APRO-
VADAS , COM RESSALVA, CONTRA O VOTO DA Drª
CRISTINA MARIA DA COSTA GARCEZ, QUE AS
REJEITAVA.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 05 dias de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO
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ACÓRDÃO N.º  4.931/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1648 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, por redistribuição.
ASSUNTO: Prestação de contas de Isaac Augusto
Brito de Melo, candidato a Deputado Estadual pelo
Partido Social Cristão – PSC, referente às eleições de
2006.
INTERESSADO: Isaac Augusto Brito de Melo.
Prestação de Contas. Campanha Eleitoral. Eleições
2006. Candidato não eleito. Cargo de Deputado Esta-
dual. Análise Técnica. Diligências. Omissão. Desapro-
vação.
Quando, nas prestações de contas de campanha, os
candidatos não comprovarem que cumpriram todas as
exigências estabelecidas na Lei nº 9.504/97 e nas
Resoluções de regência, cumpre aos órgãos da Justi-
ça Eleitoral não aprová-las.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DE-
SAPROVADAS, UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 05 dias de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
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ACÓRDÃO N.º  4.930/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1593 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa -  Paraíba.
RELATOR: Exmº Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, por redistribuição.
ASSUNTO: Prestação de Contas de João Aranha de
Albuquerque Neto, candidato a Deputado Estadual pelo
Partido Trabalhista do Brasil - PT do B/PB, referente
às eleições de 2006.
INTERESSADO:  João Aranha de Albuquerque Neto,
candidato a Deputado Estadual pelo Partido Trabalhista
do Brasil - PT do B/PB.
Prestação de Contas. Campanha Eleitoral. Eleições
2006. Candidato não eleito. Cargo de Deputado Fede-
ral. Análise Técnica. Diligências. Omissão. Desapro-
vação.
Quando, nas prestações de contas de campanha, os
candidatos não comprovarem que cumpriram todas as
exigências estabelecidas na Lei nº 9.504/97 e nas
Resoluções de regência, cumpre aos órgãos da Justi-
ça Eleitoral não aprová-las.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DE-
SAPROVADAS, UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 05 dias de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

INTIMAÇÃO  ÀS  PARTES

PROCESSO:  MS  Nº 497 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz  Nadir Leopoldo Valengo.
OBJETO: Recurso Ordinário  interposto contra Acórdão
nº 4.905/2007, nos autos do Mandado de Segurança
nº 497 – Classe 12.
RECORRENTE:  José Lacerda Neto.
ADVOGADOS: Drs. Adriana Batista Lima Dantas(OAB/
PB 7287) e Luciano José Nóbrega Pires(OAB/PB 6820).
RECORRIDA: Coligação “Paraíba do Futuro”, por seu
representante legal, Sr.  Ivan Burity de Almeida.
ADVOGADOS: Drs. Marcelo Weick Pogliese(OAB/PB
11.158), José Ricardo Porto(OAB/PB 2726), José
Edisio Simões Souto(OAB/PB 5405),  Francisco de
Assis Almeida(OAB/PB 9276),  Marcos Souto Maior
Filho(OAB/PB 5181-A), Hilton Souto Maior Neto(OAB/
PB 5313), Eduardo Sérgio Cabral de Lima(OAB/PB
9049), Martinho Cunha Filho(OAB/PB 11086), Lean-
dro de Meideiros Costa Trajano(OAB/PB 9996), José
Neto Barreto Júnior(OAB/PB 10030), Ana Raquel
Borges(OAB/PB 11486), Daniel Henrique de Sousa
Lyra(OAB/PB 12494).
Cumprindo despacho do Excelentíssimo
Desembargador Presidente, e nos termos do art. 277
do Código Eleitoral c/c art. 117 do RITRE/PB,  INTIMO
a Coligação Paraíba do Futuro, por seu representante
legal, através de seus advogados  acima apontados,
para, querendo, no prazo de 3 (três) dias, apresentar
suas contra-razões ao Recurso Ordinário interposto
por José Lacerda Neto.
Secretaria Judiciária  do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, aos 21 dias do mês de no-
vembro de 2006.
ROSEMEIRE BOTELHO DOS SANTOS BARROS
Analista Judiciário
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA MORAIS
Coordenadora de Registro e Informações Processuais

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO: EXS Nº 343 – Classe 06.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO:  Recurso Especial Eleitoral (Exceção de
Suspeição nº 343 – Classe 06).
RECORRENTE: Cássio Rodrigues da Cunha Lima.
ADVOGADOS: Drs. Luciano José Nóbrega Pires,
Delosmar Mendonça Júnior e Fábio Andrade Medeiros.
RECORRIDO: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.
Vistos etc.
Trata-se de Recurso Especial interposto por Cássio
Rodrigues da Cunha Lima, já qualificado, contra a de-
cisão deste Regional que, por unanimidade de votos,
rejeitou e arquivou a Exceção de Suspeição nº343, clas-
se 06, que visava a declarar a suspeição do Juiz deste
Regional, Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, nos autos
da Representação nº 251 – classe 21.
O Recurso tem respaldo no art. 121, § 4º, inciso I da
CF/88 e artigos 28 §2º e 276, I , a,  do Código Eleitoral
Pátrio.
Requer-se o seu provimento, a fim de que seja reco-
nhecida a suspeição do Juiz Carlos Eduardo Leite Lis-
boa para participar do julgamento da ação acima refe-
rida.
Vieram os autos conclusos para o juízo de
admissibilidade.
É o relatório necessário. Decido.
O apelo é tempestivo. O recorrente tomou ciência do
inteiro teor da decisão em 30/10/2007 (Terça-feira) com
a sua publicação no Diário da Justiça, tendo
protocolizado no dia 05/11/2007(segunda-feira), ou
seja, primeiro dia útil subseqüente.
Em síntese, o recorrente aduz que houve violação lite-
ral da lei em dois pontos a destacar:
a) Violação dos incisos V, VI, VII, VIII e IX do artigo 22
da LC 64/90;
b) Violação do artigo 5º, LV da Carta Magna.
Do  Acórdão guerreado restou assim ementado:
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.MEMBRO CORTE. PRE-
LIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE REJEIÇÃO. ALE-
GADO INTERESSE NA CAUSA. NÃO CONFIGURA-
ÇÃO. ARQUIVAMENTO.
Rejeitar-se-á preliminar de intempestividade, quando
se constatar que a Exceção foi aforada dentro do
qüinqüídio legal estabelecido no artigo 71 § 1º, do
RITRE/PB.
É de se determinar o arquivamento da exceção quan-
do não restar demonstrada de forma inequívoca ne-
nhuma razão para que se tenha como presente a ale-
gação de parcialidade do magistrado.
(Acórdão nº4890/2007)
Verifica-se, ab initio, que a questão crucial da
irresignação está atrelada ao arquivamento da exce-
ção de suspeição proposta pelo recorrente.
Decorrem daí, as possíveis violações aos dispositivos
aludidos, pelo apelante, na legislação.
Vejamos a matéria a seguir:
Sobre o disposto no artigo 22 da Lei complementar 64/
90 em seus incisos V, VI , VII, VIII e IX:
Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato
ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à
Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou
Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios
e circunstâncias e pedir abertura de investigação judi-
cial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do po-
der econômico ou do poder de autoridade, ou utiliza-
ção indevida de veículos ou meios de comunicação
social, em benefício de candidato ou de partido políti-
co, obedecido o seguinte rito:
I - o Corregedor, que terá as mesmas atribuições do
Relator em processos judiciais, ao despachar a inicial,
adotará as seguintes providências:
a) ordenará que se notifique o representado do con-
teúdo da petição, entregando-se-lhe a segunda via
apresentada pelo representante com as cópias dos do-
cumentos, a fim de que, no prazo de 5 (cinco) dias,
ofereça ampla defesa, juntada de documentos e rol de
testemunhas, se cabível;
b)  determinará que se suspenda o ato que deu motivo
à representação, quando for relevante o fundamento e
do ato impugnado puder resultar a ineficiência da me-
dida, caso seja julgada procedente;
c)  indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso
de representação ou lhe faltar algum requisito desta
Lei Complementar.
(...) omissis
V - findo o prazo da notificação, com ou sem defesa,
abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias para inquirição, em
uma só assentada, de testemunhas arroladas pelo re-
presentante e pelo representado, até o máximo de 6
(seis) para cada um, as quais comparecerão indepen-
dentemente de intimação;
 VI - nos 3 (três) dias subseqüentes, o Corregedor pro-
cederá a todas as diligências que determinar, ex offício
ou a requerimento das partes;
VII - no prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá
ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou testemunhas,
como conhecedores dos fatos e circunstâncias que
possam influir na decisão do feito;
 VIII - quando qualquer documento necessário à for-
mação da prova se achar em poder de terceiro, inclu-
sive estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o
Corregedor poderá, ainda, no mesmo prazo, ordenar
o respectivo depósito ou requisitar cópias; IX - se o
terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou
não comparecer a Juízo, o Juiz poderá expedir contra

ele mandado de prisão e instaurar processo por crime
de desobediência; X - encerrado o prazo da dilação
probatória, as partes, inclusive o Ministério Público,
poderão apresentar alegações no prazo comum de 2
(dois) dias; XI - terminado o prazo para alegações, os
autos serão conclusos ao Corregedor, no dia imedia-
to, para apresentação de relatório conclusivo sobre o
que houver sido apurado;
Por seu turno, o Tribunal Superior Eleitoral também
assentou decisum no sentido de que, embora seja
célere o rito da Investigação Judicial, há nela a previ-
são de dilação probatória, inclusive com a realização
de diligências, tidas como importantes, para o fiel
desiderato da investigação em questão.
REPRESENTAÇÃO. ALEGAÇÃO. MOROSIDADE.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ATRASO. JULGA-
MENTO. PROCESSOS.
Não-caracterização. Decisão. Improcedência. Agravo
regimental.
1. Se os processos, em relação aos quais se alegava
morosidade processual, já foram incluídos em pauta,
estando na iminência de serem julgados, encontra-se
prejudicada, nessa parte, a representação.
2. Em relação à investigação judicial, prevista no art.
22 da Lei Complementar nº 64/90, deve ser pondera-
do que - embora seja recomendável também adotar
rapidez na condução do feito, o que se aplica ao pro-
cesso eleitoral como um todo - é de considerar-se que
o rito da citada investigação difere do das representa-
ções da Lei nº 9.504/97, uma vez que naquela há a
previsão de dilação probatória para oitiva de testemu-
nhas e até mesmo a possibilidade de realização de
diligências (incisos V a IX do referido art. 22).
3. Não há como acolher alegação de morosidade de
julgamento em relação à representação fundada em
propaganda partidária, na medida em que não há
veiculação dessa propaganda no segundo semestre,
conforme dispõe o art. 36, § 2º, da Lei nº 9.504/97,
circunstância que associada ao acúmulo de serviço do
período eleitoral, enseja a improcedência da represen-
tação quanto a esse ponto.
(Rel. Min. Marcelo Ribeiro, Agravo Regimental 1.082,
julgado 14/09/2006)
Ademais, em recente decisão, o TSE entendeu que o
julgador poderá determinar todas as diligências que
julgar necessárias para o seu livre convencimento,
mesmo que não indicadas pelas partes, senão veja-
mos:
RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA.
ELEIÇÕES 2006. GOVERNADOR DE ESTADO. AM-
PLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. PROVA TESTEMU-
NHAL. POSSIBILIDADE.
1. A produção de todos os meios lícitos de provas tra-
duz verdadeira homenagem à autenticidade do regi-
me representativo, traduzido na idéia de: a) prevalência
da autonomia de vontade do eleitor soberano; b) nor-
malidade e legitimidade do pleito eleitoral contra qual-
quer forma de abuso de poder, seja ele econômico,
político ou de autoridade; c) observância do princípio
isonômico ou de paridade de armas na disputa eleito-
ral.
2. A Legislação infraconstitucional-eleitoral dispõe que
na apuração de suposto “uso indevido, desvio ou abu-
so de poder econômico ou poder de autoridade, ou
utilização indevida de veículos ou meios de comunica-
ção social, em benefício de candidato ou partido” (art
22 da LC 64/90), o julgador poderá determinar todas
as diligências que julgar necessárias para o seu livre
convencimento (incisos VI, VII e VIII do art. 22 da LC
nº 64/90). E o “Tribunal formará sua convicção pela
livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos in-
dícios e presunções e prova produzida, atentando para
circunstâncias ou fatos, ainda que não indicados ou
alegados pelas partes, mas que preservem o interes-
se público de lisura eleitoral” (art. 23 da Lei Comple-
mentar nº 64/90). Sem falar que o Tribunal Superior
Eleitoral detém competência para “tomar quaisquer
providências que julgar convenientes à execução da
legislação eleitoral” (inciso XVIII do art. 23 do Código
Eleitoral), sobretudo quando formalmente provocado
a se pronunciar. A salvaguardar a vontade do eleitor
soberano, que exerce tal soberania pelo voto direto e
secreto (caput do art. 14 da Constituição Federal).
3. O recurso contra expedição de diploma deve admitir
todos os meios de prova, desde que
particularizadamente indicados na petição inicial.
4. A amplitude probatória não retira as competências
legais e regimentais dos relatores em rechaçar,
motivadamente, todos os requerimentos que se mos-
trem desnecessários ou protelatórios (art. 130 do Có-
digo de Processo Civil).
5. A prova testemunhal fica limitada ao número máxi-
mo de 6 para cada parte, independentemente da quan-
tidade de fatos e do número de recorrentes ou de re-
corridos (inciso V do art. 22 da Lei Complementar nº
64/90).
6. Questão de ordem resolvida.
(QO no RCED nº671/MA, Rel Min. Carlos Ayres de
Brito, em 25/09/2007)
Assim sendo, não restaram evidenciadas quaisquer
violações aos incisos V, VI, VII, VIII e IX do artigo 22 da
LC nº64/90.
Nessa mesma esteira, cai por terra, também, a alega-
ção de violação ao inciso LV do art.5º da Carta Magna,
uma vez que não houve vulneração ao mesmo, em
face do fiel cumprimento das normas regentes na LC
nº64/90 e na jurisprudência destacada do Tribunal
Superior Eleitoral.
Deste modo, a indigitada violação aos incisos referi-
dos no Recurso Especial não foi objeto de discussão
na decisão atacada, faltando, pois, o
prequestionamento de que trata a Súmula nº 282/STF.
Por derradeiro, não nos cabe, em sede de Recurso
Especial, reexaminar as provas acostadas aos autos,
que serviram de base para o julgamento da matéria
pelo pleno deste Regional, ao teor das súmulas nº7 do
STJ e 279 do STF.
Destarte, não preenchidos os pressupostos específi-
cos que autorizam o trânsito do apelo especial, deixo
de admitir o presente recurso.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa, 12 de novembro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 14 de novembro de 2007.

Destarte, não preenchidos os pressupostos específi-
cos que autorizam o trânsito do apelo especial, deixo
de admitir o presente recurso.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa, 12 de novembro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 34/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Democratas – DEM, nesta circunscrição, até a
presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - PARAÍBA

EDITAL Nº. 35/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Comunista Brasileiro – PCB, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - PARAÍBA

EDITAL Nº. 36/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.

FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Comunista do Brasil – PC do B, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.

Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.

WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 37/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido da Causa Operária – PCO, nesta cir-
cunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 38/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido da Mobilização Nacional – PMN, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - PARAÍBA

EDITAL Nº. 39/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido da República – PR, nesta circunscrição,
até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 40/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB,
nesta circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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JUSTIÇA FEDERAL

1ª. VARA FEDERAL
DR. JOAO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000112

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA

Expediente do dia 08/11/2007 10:47

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 95.0008717-0 RITA LAURIANO PEREIRA SANTOS
E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
JOSE COSME DE MELO FILHO, MARIA DE
LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JOSE MARTINS DA SILVA,
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, IVO CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA) x MANASES BENTO DE OLI-
VEIRA E OUTROS x JOAQUIM DE LIMA E OUTRO x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
1-RH   2-Defiro o pedido (fls.191/192). Ao Distribuidor
para anotações.   3-Quanto ao pedido de exclusão da
advogada MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA
(fls.194/195), indefiro visto que não se dirige a este
Juízo e data de 20 de setembro de 1996.   4-Defiro o
pedido (fls.206), para conceder um prazo de 90 (no-
venta) dias.   5-Intime-se.   6-Em seguida, voltem-me
os autos conclusos para sentença de extinção, refe-
rente  aos AA. MANASÉS BENTO DE OLIVEIRA, RITA
LAURIANO PEREIRA DOS SANTOS, MARIA DA SIL-
VA e ANA GONÇALVES DE SOUZA.

2 - 96.0005865-2 VALFRIDO RAMOS DA SILVA (Adv.
BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SOBRINHO, LUIZ
DELGADO DA FONSECA) x VALFRIDO RAMOS DA
SILVA x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
RONALDO INACIO DE SOUSA) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL). 1-RH   2-Defiro o pedido (fls.86/87). Ao
Distribuidor para anotações.   3-Em seguida, vista à
parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias.   4-Por fim,
retornem os autos ao Arquivo.

3 - 97.0002255-2 EDUARDO JOSE DE AZEVEDO
COSTA (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO,
ADEILTON HILARIO JUNIOR) x EDUARDO JOSE DE
AZEVEDO COSTA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...3- ..., vista
às partes (informações da contadoria).

4 - 97.0010633-0 MARIA DO CARMO SANTOS (Adv.
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA, MARCIO
BRITO, UBIRATAN DE ALBUQUERQUE
MARANHAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR). DESPACHO: 1-RH   2- Defiro o pedido de
renúncia do advogado FELIPE NEGREIROS. Ao Dis-
tribuidor para anotações.   3- Em seguida, cumpra-se
o item 6 do despacho (fls.135).   4-Intimem-se.
DESPACHO: ...6- Não efetuado o pagamento no pra-
zo concedido, remetam-se os autos ao distribuidor para
baixa e arquivamento.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

5 - 97.0008425-6 GIUSEPPE ANTONIO DA
NOBREGA FALCAO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, ADEILTON HILARIO,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA
LUCENA ARAÚJO GUERRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). ...6. Isto posto, declaro satisfeita a obriga-
ção de fazer decorrente do título judicial em relação ao
A. GIUSEPPE ANTONIO DA NOBREGA FALCAO.   7.
Quanto ao pedido de cumprimento da obrigação de
pagar referente aos honorários advocatícios, existe nos
autos demonstrativo atualizado do valor do débito; to-
davia, não houve o pagamento das custas complemen-
tares previstas na Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º.   8.
Determino ao(a)(s) credor(a)(es) que, no prazo de 30

(trinta) dias, providencie(m) o pagamento da diferença
de custas, calculada com base no crédito apurado, nos
termos da Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º, mediante
guia de recolhimento que poderá ser fornecida pela
Secretaria da Vara, ficando o(a)(s) credor(a)(s)
advertido(a)(s), desde já, que o descumprimento da
determinação acarretará o arquivamento do feito, por
falta de pressuposto processual para o prosseguimen-
to do procedimento executivo...

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

6 - 2003.82.00.010114-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATIMA
DE SA FONTES) x MARIA DOS ANJOS COSTA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA) x JOSE DUARTE DA COSTA. ...18. Isto
posto, fundamentado no art. 269, I, e 741 e segs., do
CPC, julgo parcialmente procedentes os embargos à
execução propostos pelo INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL-INSS em desfavor de JOSE
DUARTE DA COSTA e, reduzo o valor do crédito exe-
cutado para R$ 3.437,84 (três mil, quatrocentos e trin-
ta e sete reais e oitenta e quatro centavos), em março/
2003, que atualizado até março/2007 corresponde a
R$ 5.562,66 (cinco mil, quinhentos e sessenta e dois
reais e sessenta e seis centavos), já incluídos nesse
montante os honorários advocatícios do processo de
conhecimento, conforme cálculos (fls. 93/95) da con-
tadoria.   19. Indefiro, portanto, o pedido (fls. 67/68) do
embargado de aplicação de multa por alegada litigância
de má-fé, porque não demonstrada a hipótese do CPC,
art. 17, cujo elenco constitui numerus clausus.   20.
Honorários advocatícios em 10% (dez por cento) so-
bre o valor encontrado (fls. 93/95) pela contadoria, dis-
tribuídos igualmente em razão da sucumbência recí-
proca, ex vi do CPC, art. 21.   21. Após o trânsito em
julgado, traslade-se cópia desta sentença e dos cálcu-
los (fls. 93/95) da contadoria para os autos principais,
com a devida certificação em ambos os feitos.   22.
P.R.I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA

Expediente do dia 08/11/2007 10:47

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

7 - 98.0005486-3 SERGIO FIGUEREDO DE MORAES
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA LUCIA
SERPA DE MENEZES LINS) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS
(CEF)). 1- R.H.   2- Defiro o pedido da CEF (fls. 159) de
dilação de prazo por 10 (dez) dias.   3- Intime(m)-se.

8 - 2000.82.00.007809-6 GIUSEPPE FERNANDES DE
CARVALHO (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO,
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). ...3- ...vista às partes (in-
formações da contadoria).

9 - 2001.82.00.000903-0 QUITERIA APARECIDA CA-
LADO GODOI DA COSTA (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). ...12. Isto posto, torno sem
efeito os alvarás de fls. 166/169.   13. Expeçam-se novos
alvarás em favor do(a)(s) patrono(a)(s) da causa, a título
de honorários advocatícios, e em favor da CEF, a título
de resíduo do excesso de execução, respectivamente,
nos percentuais de 30% (trinta por cento) e 70%(setenta
por cento) do saldo da conta de garantia de embargos,
devendo, no momento do levantamento, ser feita, pela
CEF, as competentes conversões dos índices percentuais
em valores monetários.   14. Intime(m)-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

10 - 2004.82.00.009598-1 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. MANUEL CABRAL DE ANDRADE
NETO, ARLINDO CAROLINO DELGADO, RAQUEL
LOBATO GOES DE ALBUQUERQUE) x LIEGE CAM-
POS SANTA CRUZ COSTA (Adv. AURI ALVES
CAVALCANTI). ... 3- Isto Posto, com fundamento no
CPC, artigo 569, declaro extinta a presente execução,
para que produza jurídicos e legais efeitos.   4- Levan-
te-se penhora, se houver, bem como traslade-se cópia
desta sentença para os autos da Ação Ordinária nº
2004.82.00.006167-3.   5- Após o trânsito em julgado,
dê-se baixa na distribuição e arquive-se.   6- P.R.I.

11 - 2004.82.00.012748-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MANUEL CABRAL DE ANDRADE
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NETO, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR, JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR)
x CILEIDE MILENA DE SOUZA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1- R.H.   2-  Em face da certidão supra, arquive-
se na Secretaria sem baixa na Distribuição.   3-  Inti-
me-se

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

12 - 2006.82.00.004105-1 JACILENE NICOLAU
FAUSTINO GOMES (Adv. JOAO BRITO DE GOIS FI-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE). ...Ante o ex-
posto, conheço dos embargos de declaração (fls. 268/
274 e 58/60) mas nego-lhes provimento.   Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

13 - 95.0001684-2 SERGIO ROBERTO ALVES BA-
TISTA (Adv. ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA,
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO BATISTA COS-
TA DE ARAUJO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL). ...3- ...,
vista às partes (informações da contadoria).

14 - 96.0003514-8 MANUELA MARQUES DE OLIVEI-
RA (Adv. LEVI RODRIGUES VARELA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). 1- R.H.   2-  Em
face da certidão supra, informem a Autora e seu advo-
gado os seus CPF’s para fins de expedição da RPV.
3-  Intimem-se.

15 - 2002.82.00.004967-6 VALDENISE DE SIQUEIRA
FIGUEIREDO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS,
JOSEFA RODRIGUES DA SILVA, ARNAUD MAIA
DOS SANTOS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x EMGEA EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO). 1-
R.H.   2- Recebo os recursos de apelação (fls.326/334
e 336/343) apenas no efeito devolutivo, na parte refe-
rente à confirmação dos efeitos da tutela (CPC, art.520,
Inc. VII) e em ambos os efeitos quanto à outra parte.
3- Vista às partes para contra-razões, no prazo legal.
4- A seguir, subam os autos ao Eg. TRF - 5ª Região.
5- Intime-se.

16 - 2005.82.00.000388-4 JACILENE NICOLAU
FAUSTINO GOMES (Adv. ADALGISIO FAUSTINO DA
SILVA, EFRAIM DE ARAUJO MORAIS FILHO, JOSÉ
ALVES CAMPOS, GEORGE VENTURA MORAIS,
JOAO BRITO DE GOIS FILHO, GUSTAVO BOTTO
BARROS FELIX, DANIEL MACIEL MENEZES SILVA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. CLAU-
DIO COELHO MENDES DE ARAUJO, WALMOR
BELO RABELLO PESSOA DA COSTA). ...Ante o ex-
posto, conheço dos embargos de declaração (fls. 268/
274 e 58/60) mas nego-lhes provimento.   Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

17 - 2005.82.00.014730-4 MARIA LYRA DO NASCI-
MENTO (Adv. JANDUIR CARNEIRO DE BARROS) x
UNIAO (MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRA-
SILEIRO) (Adv. SEM PROCURADOR). ...7. Diante do
exposto, conheço dos embargos e dou-lhes provimen-
to para que o item 2 do dispositivo da sentença tenha
a seguinte redação:   “2. no mérito, JULGO PROCE-
DENTE O PEDIDO, para declarar a condição de ex-
combatente de ANTONIO JOSE DO NASCIMENTO,
e condenar a ré a CONCEDER à autora MARIA LYRA
DO NASCIMENTO a reversão da pensão de ex-com-
batente prevista no art. 53, III do ADCT da CF/88, de-
vendo ser pagas as parcelas atrasadas, sobre as quais
incidirá correção monetária pelos índices previstos no
“MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL”,
a partir da data em que cada uma delas se tornou de-
vida, e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, a
partir da citação.”.   8. P.R.I.

18 - 2005.82.00.014762-6 ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES
CLASSISTAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 13ª
REGIÃO - AJUCLA (Adv. CLAUCIO PEREIRA CHA-
VES, JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA) x UNIÃO FE-
DERAL ( TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
13ª REGIÃO) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY). ...10.  Diante do exposto, conheço dos
embargos de declaração, mas nego-lhes provimento.
14. P.R.I.

19 - 2005.82.00.014874-6 CLARA VERONICA ARAU-
JO RAMOS E OUTRO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, RIVANA CAVALCANTE VIANA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO
CARNEIRO DA SILVA). ...8. DIANTE DO EXPOSTO,
conheço dos embargos de declaração, (fls. 57/61), mas
nego-lhes provimento porque inexistiu omissão na
mencionada sentença.   9. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

20 - 2006.82.00.007502-4 JOSE ETEALDO DA SILVA
PESSOA NETTO (Adv. JOSE ETEALDO DA SILVA
PESSOA NETTO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES).
...Ante o exposto, com fundamento no inciso I do art.
269 do CPC, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS,
extinguindo o processo com resolução do mérito, para
condenar a ré a pagar ao autor:   a) a quantia de R$
740,00 (setecentos e quarenta reais), a título de inde-
nização por danos morais. Sobre esse valor, deverão
incidir correção monetária pelos índices do Manual de
Cálculos da Justiça Federal, excluída a taxa SELIC, a
partir da publicação desta sentença, visto que a inde-
nização foi fixada em valores atuais, e juros de mora,
no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a contar
da citação; e    b) a quantia de R$ 370,00 (trezentos e
setenta reais), a título de indenização por danos mate-
riais, sobre a qual incidirá correção monetária desde a
data em que era devido ao autor esse montante, e ju-
ros de mora no percentual de 1% (um por cento), ao
mês a contar da data da citação.   Ante a sucumbência
da ré, condeno-a ao pagamento de honorários
advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Custas ex
lege.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

21 - 2007.82.00.001410-6 LEANDRO DE ARAUJO
COSTA (Adv. REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES). ...Ante o exposto, com
fundamento no inciso I do art. 269 do CPC, JULGO
PROCEDENTES OS PEDIDOS, e extinguindo o pro-
cesso com resolução do mérito, para condenar a ré
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF a:   a) obriga-
ção de pagar, a título de indenização por danos mo-
rais, a quantia de R$ R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
Sobre esse valor, incidirão, a contar da data da publi-
cação da sentença, correção monetária, pelos índices
indicados no Manual de Cálculos da Justiça Federal, e
juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao
mês, a contar da citação;   b) obrigação de pagar, a
título de indenização por danos materiais, os valores
suportados pelo demandante a título de taxas bancári-
as relativas à devolução dos cheques nº 900209 (duas
vezes) e 900210 (fl. 21), bem como as despesas para
retirada de seu nome de cadastro de inadimplentes (fl.
24) e para a emissão de certidão negativa de protesto
(fl. 27), nos termos da fundamentação. Sobre esses
valores incidirão correção monetária, desde a data em
que efetuado cada pagamento pelo autor, pelos índi-
ces indicados no Manual de Cálculos da Justiça Fede-
ral, com exclusão da SELIC, e juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, desde a data da citação.   Con-
deno ainda a ré ao pagamento de honorários
advocatícios equivalentes a 10% (dez por cento) so-
bre o valor da condenação.   Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

22 - 2007.82.00.002221-8 MUNICIPIO DE
JURIPIRANGA/PB (Adv. RODRIGO MUNIZ DE BRITO
GALINDO, RÔMULO MARINHO FALCÃO, TÚLIO
GOMES CASCARDO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GE-
OGRAFIA E ESTATISTICA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Em cumprimento ao Provimento n.º 002/2000,
do Eg. TRF da 5.ª Região, art. 3.º, inciso 8, vista à
parte autora, sobre as petições (fls. 226, 369, 408 e
425 apresentadas pela União, IBGE e Fazenda Nacio-
nal e para, no prazo de 10 (dez) dias, querendo,
impugnar(em) a(s) contestação(ões). INTIME(M)-SE

23 - 2007.82.00.004060-9 ADRIANO MAGNO
CAVALCANTI FERREIRA (Adv. MARIA LUIZA
SUASSUNA REZENDE, PÉRICLES FILGUEIRAS DE
ATHAYDE FILHO, SERGIO SUASSUNA REZENDE,
ADRIANO JOSE SUASSUNA DE LIMA, MARIA ANITA
ANGELO LEITE RAMALHO MANGUEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). DESPACHO: 1. R.H.
2. Mantenho a decisão recorrida pelos próprios funda-
mentos. Remetam-se as informações requeridas ao
Relator do AGTR nº 82.843/PB (2007.05.00.082013-
9), devendo ser remetidas via fax e por malote, com a
devida certificação nos autos.   3. Intimem-se as par-
tes da decisão (fls. 65/68).   4. À impugnação.   5. Cum-
pra-se com urgência.
DECISÃO AGTR 82843/PB : Assim, diante do expos-
to, não resta dúvida que deve a CEF fornecer os extra-
tos analíticos da(s) conta(s) de poupança relativos aos
períodos de  junho/julho de 1987 e janeiro de 1989, os
quais se encontram em seu poder da CAIXA ECONÔ-
MICA - CEF.     Ante o exposto, defiro o pedido de
antecipação da tutela recursal para determinar que a
CEF apresente os extratos da(s) conta(s) poupança
(s) do agravante, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena
de aplicação do art. 527, IV, do CPC ( renumerado pela
Lei nº 10.352, de 26/12/01)...

24 - 2007.82.00.004595-4 FERNANDO FERRAZ
FERNANDES DE OLIVEIRA (Adv. LUCIANO FERRAZ
FERNANDES DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). ...8. Ante
o exposto, declaro a incompetência deste Juízo para
processar e julgar a presente ação e determino a re-
messa dos autos ao Juizado Especial Federal desta
Seção Judiciária.   9. Intime-se a parte autora e, supe-
rado o prazo para recurso, remetam-se os autos ao
Juízo competente, com prévia baixa na distribuição.
10. Caso a parte autora renuncie expressamente ao
prazo recursal, cumpra-se de imediato ao disposto na
segunda parte do item 8, supra.

25 - 2007.82.00.004932-7 ESTELA DA COSTA PAL-
MA (Adv. REMULO CARVALHO CORREIA LIMA,
ALUIZIO JOSE SARMENTO LIMA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...6. Ante o exposto, intime-se a parte autora para,
no prazo de 20 (vinte) dias, proceder à juntada de do-
cumento comprobatório da existência da conta pou-
pança de sua titularidade na época em que incidiu pelo
menos um dos índices pleiteados na inicial, sob pena
de extinção do processo, por falta de interesse pro-
cessual (art. 267, VI, do CPC).   7. Defiro os benefícios
da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº
1.060/50, art. 4º, c/c a Lei nº 7.115/83, art. 1º, razão
pela qual determino a Secretaria da Vara que aponha
carimbo de “Justiça Gratuita” na capa dos autos e no
termo de autuação (fls. 02).

26 - 2007.82.00.005077-9 AILTON PAZ DE ARAUJO
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI NETO,
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...6. Ante o exposto, intime-se a parte autora para,
no prazo de 20 (vinte) dias, proceder à juntada de do-
cumento comprobatório da existência da conta pou-
pança de sua titularidade na época em que incidiu pelo
menos um dos índices pleiteados na inicial, sob pena
de extinção do processo, por falta de interesse pro-
cessual (art. 267, VI, do CPC).   7. Defiro os benefícios
da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº
1.060/50, art. 4º, c/c a Lei nº 7.115/83, art. 1º, razão
pela qual determino a Secretaria da Vara que aponha
carimbo de “Justiça Gratuita” na capa dos autos e no
termo de autuação (fls. 02).

27 - 2007.82.00.005134-6 MARTA REJANE CRUZ DE
MELO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI NETO,
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...6. Ante o exposto, intime-se a parte autora para,
no prazo de 20 (vinte) dias, proceder à juntada de do-
cumento comprobatório da existência da conta pou-
pança de sua titularidade na época em que incidiu pelo
menos um dos índices pleiteados na inicial, sob pena

de extinção do processo, por falta de interesse pro-
cessual (art. 267, VI, do CPC).   7. Defiro os benefícios
da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº
1.060/50, art. 4º, c/c a Lei nº 7.115/83, art. 1º, razão
pela qual determino a Secretaria da Vara que aponha
carimbo de “Justiça Gratuita” na capa dos autos e no
termo de autuação (fls. 02).

28 - 2007.82.00.005951-5 MARIA DAS NEVES COR-
REIA DE AMORIM (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA
GALVAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). ...6. Ante o exposto, intime-
se a parte autora para, no prazo de 20 (vinte) dias,
proceder à juntada de documento comprobatório da
existência da conta poupança de sua titularidade na
época em que incidiu pelo menos um dos índices plei-
teados na inicial, sob pena de extinção do processo,
por falta de interesse processual (art. 267, VI, do CPC).
7. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratui-
ta, nos termos da Lei nº 1.060/50, art. 4º, c/c a Lei nº
7.115/83, art. 1º, razão pela qual determino a Secreta-
ria da Vara que aponha carimbo de “Justiça Gratuita”
na capa dos autos e no termo de autuação (fls. 02).
João Pessoa,30/10/2007

29 - 2007.82.00.006118-2 JOSE LOUREIRO LOPES
(Adv. CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, RIVANA CAVALCAN-
TE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Em cumprimento ao Provi-
mento n.º 002/2000, do Eg. TRF da 5.ª Região, art. 3.º,
inciso 8, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
para, querendo, impugnar(em) a(s) contestação(ões).
INTIME(M)-SE.

30 - 2007.82.00.008023-1 LEONARDO NUNES DA
SILVA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Em cumprimento ao Provi-
mento n.º 002/2000, do Eg. TRF da 5.ª Região, art. 3.º,
inciso 8, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
para, querendo, impugnar(em) a(s) contestação(ões).
INTIME(M)-SE.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

31 - 2007.82.00.002942-0 CONSTRUTORA EVEREST
LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI) x DELEGADO DA SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOÃO PESSOA
(Adv. SEM PROCURADOR). 1- R.H.   2- Recebo a(s)
apelação(ões) do(s) impetrante(s) (fls.251/281)  e da
FAZENDA NACIONAL (fls.283/301) apenas no efeito
devolutivo.   3- Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para as
contra-razões.   4-Por fim, subam os autos ao Eg. TRF
da 5ª Região.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

32 - 2002.82.00.001136-3 UNIAO (ADVOCACIA-GE-
RAL DA UNIAO) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA) x JOSE SEVERINO CARNEIRO (Adv. WILMAR
UCHOA DE ARAUJO, OTACILIO BATISTA DE SOUSA
NETO). ...9. Diante do exposto, conheço dos embargos
de declaração, mas nego-lhes provimento.   10. P.R.I.

33 - 2006.82.00.006017-3 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. CELIOMAR MARIA SAN-
TOS DE ANDRADE) x MARIA SUELY NUNES
SIQUEIRA E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO
DE BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO). 1-RH   2-
Em face da sucumbência recíproca, remetam-se os
presentes autos à distribuição para baixa e arquiva-
mento.   3-  Intimem-se.

34 - 2007.82.00.003268-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DORES
VIANA MONTENEGRO) x MARIA DA CONCEICAO
MEDEIROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO). ... Diante do exposto,
com fundamento no CPC, art. 269, I, e 741 e segs.,
JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL-INSS em desfavor de MARIA DA CON-
CEIÇÃO MEDEIROS e, fixo o valor do crédito execu-
tado em R$ 6.434,47 (seis mil, quatrocentos e trinta e
quatro reais e quarenta e sete centavos) em maio/2007,
conforme cálculos do embargante (fls. 65/70).   Hono-
rários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor correto da execução (fls. 65/70), ex vi, do CPC,
art. 20, § 4º.   Após o trânsito em julgado, traslade-se
cópia desta sentença e dos cálculos (fls. 65/70) do
embargante para os autos principais, certificando-se
em ambos os feitos.   Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

Expediente do dia 08/11/2007 10:47

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

35 - 97.0006271-6 SERGIO DO NASCIMENTO
DUARTE (Adv. GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO
LUCENA, JOSE ARAUJO DE LIMA) x SERGIO DO
NASCIMENTO DUARTE x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS
(CEF)) x UNIAO (ASSISTENTE) (Adv. SEM ADVO-
GADO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x
UNIAO (ASSISTENTE). Em cumprimento ao Provi-
mento nº 002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª
Região, art. 3º, inciso 6, vista à parte autora sobre as
petições e documentos apresentados pela CEF(fls.
276/356 e 358/367).   Publique-se.

36 - 97.0007214-2 JOSE AUGUSTO FILHO E OU-
TROS (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAU-
JO, NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x JOSE
AUGUSTO FILHO E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S.
RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000,
do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à
parte autora sobre petição apresentada pela CEF(fls.
422/423).   Publique-se.

37 - 97.0009035-3 ANIZIO BERNARDO FERREIRA E
OUTROS (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARA-
UJO, NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x ANIZIO
BERNARDO FERREIRA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/
2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6,
vista à parte autora sobre as petições e documentos
apresentados pela CEF(fls. 421/430 e 432/438).   Pu-
blique-se.

38 - 97.0009339-5 JOSE HUMBERTO DE SOUZA
(Adv. VALTER DE MELO, URIAS JOSE CHAGAS DE
MEDEIROS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). Em cum-
primento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000, do Egré-
gio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à parte
autora sobre petição e documentos apresentados pela
CEF(fls. 266/272).   Publique-se.

39 - 98.0000581-1 CARLOS HUMBERTO MONTEIRO
E OUTROS (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO,
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO) x PAULO
MORAIS DA SILVA E OUTRO x CARLOS HUMBERTO
MONTEIRO E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em cumpri-
mento ao Provimento nº 002, de 30/11/2000, art. 3º,
inciso V, do Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, vista às partes se manifestarem sobre os cálcu-
los elaborados pela Contadoria do Juízo (fls. 495/497).

40 - 99.0000738-7 ANTONIO PEREIRA (Adv. FABIA-
NO BARCIA DE ANDRADE) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S.
RANGEL). Em cumprimento ao Provimento n.º 002/
2000 do Eg. TRF da 5.ª Região, art. 3.º, inciso 19, vista
à Exeqüente sobre a certidão do Oficial de Justiça (fls.
85v).   INTIMEM-SE.

41 - 2000.82.00.008866-1 MARIA LUCIA BARACUHY
FORMIGA E OUTROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS
PIRES BEZERRA, NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x MARIA LUCIA BARACUHY FORMIGA E
OUTROS x NEUSA PIRES RAMOS E OUTRO x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Em cumprimento ao Provimento nº
002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art.
3º, inciso 6, vista à parte autora sobre petição e docu-
mentos apresentados pela CEF(fls. 205/206).   Publi-
que-se.

42 - 2002.82.00.000552-1 RIVALDO CAVALCANTI
TEIXEIRA LIMA (Adv. UBIRATAN DE ALBUQUERQUE
MARANHAO) x RIVALDO CAVALCANTI TEIXEIRA
LIMA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em cumprimento ao
Provimento nº 002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da
5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à parte autora sobre
petição e documentos apresentados pela CEF(fls. 118/
119).   Publique-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

43 - 2002.82.00.003631-1 ERONIDES DE SOUZA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ). Em cumprimento ao
Provimento nº 002, de 30/11/2000, art. 3º, inciso 6, do
Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região, vista à
parte autora para se manifestar acerca da petição e
documentos apresentados pelo INSS (fls. 143/145), no
prazo de 05 (cinco) dias.

44 - 2006.82.00.007121-3 JOAO ALVES DA SILVA E
OUTROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR). Em cumprimento ao Provimen-
to nº 002/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º,
inciso 8, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
para, querendo, impugnar a(s) Contestação(ões) (fls.
57/65).   Publique-se.

Total Intimação : 44
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADALGISIO FAUSTINO DA SILVA-16
ADEILTON HILARIO-3,5
ADEILTON HILARIO JUNIOR-3,5
ADRIANO JOSE SUASSUNA DE LIMA-23
ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA-13
ALUIZIO JOSE SARMENTO LIMA SILVA-25
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-1
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-15
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-15
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-13
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-42
ARLINDO CAROLINO DELGADO-10
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-15
AURI ALVES CAVALCANTI-10
BENEDITO HONORIO DA SILVA-32
BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SOBRINHO-2
BERILO RAMOS BORBA-15
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-30
CELIOMAR MARIA SANTOS DE ANDRADE-33
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-19,29
CLAUCIO PEREIRA CHAVES-18
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-16
DANIEL MACIEL MENEZES SILVA-16
EFRAIM DE ARAUJO MORAIS FILHO-16
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS-26,27
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-40
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-13,36,37,39,40
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-4,11
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-14,19
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-4,11,20,21
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-11
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-1
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA-5
GEORGE VENTURA MORAIS-16
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-3,5,35
GERSON MOUSINHO DE BRITO-9,33,34,44
GUSTAVO BOTTO BARROS FELIX-16
HEITOR CABRAL DA SILVA-7
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-30
HUMBERTO TROCOLI NETO-26,27
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-1
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IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-1,19
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-3,4,11
JANDUIR CARNEIRO DE BARROS-17
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-1
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-13
JOAO BRITO DE GOIS FILHO-12,16
JOSÉ ALVES CAMPOS-16
JOSE ARAUJO DE LIMA-3,5,35
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-1,6
JOSE COSME DE MELO FILHO-1
JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA-18
JOSE ETEALDO DA SILVA PESSOA NETTO-20
JOSE MARTINS DA SILVA-1
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-15
JOSEFA RODRIGUES DA SILVA-15
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-8,36,37,39
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-1,6,19,29,43
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-26,27
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR-11
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-12
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-4,5,8,9,38,41
LEVI RODRIGUES VARELA-14
LUCIANO FERRAZ FERNANDES DE OLIVEIRA-24
LUIZ DELGADO DA FONSECA-2
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-10,11
MARCIO BRITO-4
MARCIO PIQUET DA CRUZ-43
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-26,27
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-7,35
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-4,41
MARIA ANITA ANGELO LEITE RAMALHO MANGUEI-
RA-23
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-34
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-6
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-1
MARIA LUIZA SUASSUNA REZENDE-23
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-26,27
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-41
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-31
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-8,28,36,37,39
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-5
OTACILIO BATISTA DE SOUSA NETO-32
PÉRICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-23
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-1
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-1
RAQUEL LOBATO GOES DE ALBUQUERQUE-10
REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO-21
REMULO CARVALHO CORREIA LIMA-25
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-15
RIVANA CAVALCANTE VIANA-19,29
RODRIGO MUNIZ DE BRITO GALINDO-22
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-31
RÔMULO MARINHO FALCÃO-22
RONALDO INACIO DE SOUSA-2
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-18
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-5
SEM ADVOGADO-11,15,24,25,26,27,28,29,30,35
SEM PROCURADOR-17,22,31,44
SERGIO SUASSUNA REZENDE-23
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-23
TÚLIO GOMES CASCARDO-22
UBIRATAN DE ALBUQUERQUE MARANHAO-4,42
URIAS JOSE CHAGAS DE MEDEIROS-38
VALTER DE MELO-30,38
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-7
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
9,33,34,44
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-16
WILMAR UCHOA DE ARAUJO-32
YARA GADELHA BELO DE BRITO-9,33,34
Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM, CEP

58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  212/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 26.11.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.82.010398-9 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉ: NILDETE CHAVES DE LIMA
ADVOGADO: FERNANDO ANTÔNIO E SILVA MA-
CHADO – OAB/PB 3.214
SENTENÇA:
Diante do exposto, com base nos arts. 387 e seguin-
tes do Código de Processo Penal, julgo PROCEDEN-
TE o pedido para CONDENAR NILDETE CHAVES DE
LIMA  como incursa no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90,
aplicando-lhe uma pena privativa de liberdade de 2
(dois) anos de reclusão, para cumprimento em regime
inicial aberto, bem como a uma pena de multa de 20
(vinte) dias multa, no valor unitário de 1/30 (um trigési-
mo) do salário mínimo vigente em 26/04/99. Substituo
a pena privativa de liberdade por uma restritiva de di-
reitos e uma pena de multa, na forma descrita no item
3 da FIXAÇÃO DA PENA. Transitada em julgado a pre-
sente sentença, preencha-se e encaminhe-se o bole-
tim individual da acusada ao IBGE, oficie-se ao TRE/
PB para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal,
lance-se o nome da ré no rol dos culpados e remetam-
se os autos ao juízo das execuções penais para cum-
primento das penas. Custas ex lege. Publicada em
mãos do escrivão. Registre-se no sistema
informatizado. Intimem-se pessoalmente a acusada e
seu defensor. Cientifique-se o Ministério Público Fe-
deral. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2007. 000185 PREFERENCIAL

Expediente do dia 20/11/2007 13:56

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 95.0001917-5 JORGE ANTONIO CORREA E OU-
TROS (Adv. ADEILTON HILARIO, AMERICO GOMES
DE ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, LUCIANA GURGEL
DE AMORIM) x UNIAO (ASSISTENTE) (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO). Chamo o feito à ordem, tor-
nando sem efeito o despacho de fl.447.  ...dê-se vista
às partes para manifestação no prazo de 05 (cinco)
dias, bem como, intime-se a CEF para, no prazo de 15
(quinze) dias, apresentar as cópias dos processos so-
licitados às fls.395/396, referentes aos autores
RENILZA DE OLIVEIRA LEITE, ALFREDO ANTONIO
DE ARAUJO MALHEIROS E MARIA DA PENHA RO-
SAS MONTEIRO, sob pena de prosseguimento da
execução.

2 - 97.0002413-0 FRANCISCA BARBOSA
GUIMARAES x FRANCISCA BARBOSA GUIMARAES
E OUTROS (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA,
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO) x LUCIA DE
FATIMA CHAGAS DOS SANTOS E OUTRO (Adv.
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ) x UNIAO (DRT) x
UNIAO (DRT) (Adv. SERGIO AUGUSTO DE
QUEIROZ). Ante o exposto, declaro satisfeita a obri-
gação de fazer.    Quanto ao pedido de fls. 462, defiro
o prazo de 15 (quinze) dias, para que os exeqüentes
requeiram a execução da obrigação de pagar. Decorri-
do o prazo, sem manifestação, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se os autos. Intimem-se.

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

3 - 2007.82.00.007889-3 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TOR-
RES) x IVETE PEIXOTO SUASSUNA DUTRA (Adv.
REMULO CARVALHO CORREIA LIMA, ALUIZIO
JOSE SARMENTO LIMA SILVA). ...Isso posto, julgo
improcedente a impugnação. Decorrido o prazo
recursal, traslade-se cópia desta decisão à ação prin-
cipal e desapensem-se os autos. Depois, dê-se baixa
e arquive-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 2003.82.00.010031-5 JOCIELIO VIANA DA SILVA,
MENOR IMPUBERE REP. P/ GENITOR JOZIMAR
VIANA DA SILVA E OUTRO (Adv. ANTONIO ANIZIO
NETO, MARIA FERREIRA DE SA) x FUNDACAO
NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE
GALDINO DA SILVA FILHO) x ESTADO DA PARAIBA
(Adv. LIVIO COELHO CAVALCANTI). Dê-se vista às
partes bem como ao MPF, pelo prazo de 05 (cinco)
dias, sobre o laudo pericial (fls. 210/212 e 229).   Ob-
servo, entretanto, que em virtude de os réus possuí-
rem procuradores distintos, o prazo assinalado acima
deve ser contado em dobro para a FUNASA e o Esta-
do da Paraíba, consoante o disposto no artigo 1911 do
CPC. Ressalto, ainda, que o(s) Assistente(s)
Técnico(s), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar
seu(s) parecer(es), ficando a cargo da parte de que
seja auxiliar a sua cientificação (art. 433, § único do
CPC).

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 2006.82.00.008288-0 EMERITA SOARES SEABRA
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA LUCIA
SERPA DE MENEZES LINS, CICERO GUEDES
RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). ...  Face ao exposto, intime-se a exequente
EMERITA SOARES SEABRA, através do advogado
constituído nos autos, para, no prazo de 05 (cinco) dias,
comprovar a existência de vínculo empregatício, com
saldo em conta vinculada do FGTS, à época dos índi-
ces inflacionários pleiteados.I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

6 - 2007.82.00.007745-1 JOSÉ DE ARIMATÉIA PAL-
MEIRA (Adv. CAROLINA BARRETO) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR).   É o relatório. Decido. Defiro o
pedido de justiça gratuita.   A concessão de medida
liminar pressupõe a observância de dois requisitos
gerais: a relevância dos fundamentos do pedido (fumus
boni juris) e o fundado receio de dano irreparável ou
de difícil reparação ao bem jurídico pleiteado (periculum
in mora).    No caso em exame, não vislumbro a pre-
sença da verossimilhança das alegações, pois os do-
cumentos que instruem a inicial não permitem cognição
“sequer sumária” acerca da declaração de inexistência
de débito requerida c/c com indenização por danos
morais e materiais.  É que, nada obstante, o autor ale-
gue que firmou com a União contrato de prestação de
serviços em 1987, que jamais chegou a ser concreti-
zado, não apresentou o referido contrato. E a docu-
mentação acostada aos autos dá conta de que o débi-
to que ensejou a sua inscrição no cadastro dos “maus
pagadores”, como se refere, é decorrente de multa do
MTB/DRT/PB, Auto de Infração n.º 019119233, com

vencimento em 20/11/1995, no valor inicial de R$
601,61 (seiscentos e um reais e sessenta e um centa-
vos), a qual foi parcelada pelo demandante quatro ve-
zes (fls. 08).Assim, não há nos autos indício documen-
tal de que a inscrição referida foi realizada de forma
indevida a pedido da União.  Por estas razões,  não
vislumbro, de pronto, a verossimilhança das alegações
da parte autora, pelo que INDEFIRO o pedido de ante-
cipação de tutela. Cite-se.ntime-se.

Total Intimação : 6
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO-1
ALUIZIO JOSE SARMENTO LIMA SILVA-3
AMERICO GOMES DE ALMEIDA-1
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-2
ANTONIO ANIZIO NETO-4
CAROLINA BARRETO-6
CICERO GUEDES RODRIGUES-5
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-1,5
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-1,5
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-1
HEITOR CABRAL DA SILVA-5
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-1,5
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-2
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-4
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-5
LIVIO COELHO CAVALCANTI-4
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-1
MARIA FERREIRA DE SA-4
REMULO CARVALHO CORREIA LIMA-3
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-2
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-3
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-5

Setor de Publicação
RITA DE CASSIA M FERREIRA
Diretor(a) da Secretaria
3ª. VARA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL NA P ARAÍBA

EDITAL DE INSPEÇÃO JUDICIAL
R E T I F I C A Ç Ã O

O Juiz Federal ROGÉRIO DE MENESES FIALHO
MOREIRA Diretor do Foro da Seção Judiciária da
Paraíba, no uso de suas atribuições legais e, tendo
em vista o disposto na Resolução nº 496/2006 (art. 19,
§ 4º), do Conselho da Justiça Federal, c/c os arts. 19 a
26 do Regimento Interno da Corregedoria Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, FAZ SABER
aos que lerem o presente Edital ou dele conhecimento
tiverem que se realizarão INSPEÇÕES JUDICIAIS nas
Varas Federais da Seção Judiciária da Paraíba, no
período abaixo especificado, sob a presidência dos
respectivos Juízes Federais, com o auxílio dos Juízes
Federais Substitutos, onde houver:

Durante o período de inspeção judicial será observado
o que segue:
I – A INSPEÇÃO dar-se-á no horário de expediente
das Varas, com início às 8h e término às 18h;
II – Não haverá interrupção da distribuição, ficando
suspensos, entretanto, o atendimento às partes, os
prazos processuais e a realização das audiências;
III – Serão atendidos somente os casos (pedidos,
ações, procedimentos e medidas) destinados a evitar
perecimento de direitos ou assegurar a liberdade de
locomoção;
IV – Ficam cientificados  para o acompanhamento dos
trabalhos de INSPEÇÃO JUDICIAL, a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil - Secção da Paraíba, o Ministério
Público Federal, a Defensoria Pública e a Advocacia-
Geral da União.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, capital
do Estado da Paraíba, aos vinte e seis dias do mês de
novembro do ano dois mil e sete.
V – O presente Edital retifica o publicado no DJ de 20/
nov/2007, 2º caderno, pg. 16, quanto ao período de
inspeção judicial da 2ª Vara Federal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA
Juiz Federal Diretor do Foro

UNIDADE LOCALIZAÇÃO PERÍODO 

1ª. VARA João Pessoa 05 a 09/ maio/ 2008 

2ª. VARA João Pessoa 09 a 13/ junho/ 2008 

3ª. VARA João Pessoa 05 a 09/ maio/ 2008 

5ª. VARA João Pessoa 05 a 09/ maio/ 2008 

7ª. VARA João Pessoa 05 a 09/ maio/ 2008 

Turma Recursal João Pessoa 04 a 06/junho/2008  

4ª. VARA Campina Grande 26 a 30/maio/2008 

6ª. VARA Campina Grande 26 a 30/maio/2008 

9ª. VARA Campina Grande 26 a 30/maio/2008 

10ª. VARA Campina Grande 26 a 30/maio/2008 

8ª. VARA Sousa 05 a 09/ maio/ 2008 

6ª. VARA FEDERAL
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES F ARIAS

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000112

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO
EXERCÍCIO DA TITULARIDADE DR. MARCELO DA
ROCHA ROSADO.

Expediente do dia 19/11/2007 08:48

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0019743-2 EDITE MARIA DE SOUSA E OU-
TROS (Adv. FRANCISCO MARCOS PEREIRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Em face do informado
na certidão de fls. 428, determino a juntada virtual da
petição de nº 2004.051.009835-4, registrada em 10/
12/2004.Intimem-se as partes para, no prazo de 10
(dez) dias, informarem a este Juízo se ingressaram
com a petição suso referida, devendo, em caso positi-
vo, juntar aos autos contra-fé registrada no setor de
protocolo deste órgão.Intime-se, ainda, a parte autora
para, no mesmo prazo, manifestar-se sobre o contido

na petição de fls. 383/386 da CEF que alega:já ter efe-
tuado o depósito em conta vinculada de FGTS de JOSE
FERREIRA DE ANDRADE,que os autores CICERO
JOSE LINS, EDITE MARIA DE SOUZA, JOAQUIM
ANDRADE PEREIRA, JOSÉ MORAES FIRMO, PAU-
LO LOPES DA SILVA e VANDIGO DE SOUZA
ANDRADE firmaram adesão com base na lei comple-
mentar 110/2001, inclusive já sacaram,que os autores
FRANCISCO ONOFRE DA SILVA, JOSUE ANTONIO
LINS e MARIA JUSTINA DE SOUZA firmaram adesão
com base na lei complementar 110/2001, que não foi
possível cumprir a obrigação de fazer em relação aos
autores COSMO JOSE DE ALMEIDA, EMIDIO
MORAES FIRMO, JOÃO JOSE DE SOUSA, JOSE DE
SOUSA DIAS, MARIA DE SOUSA ANDRADE, MA-
RIA JOSE DE SOUSA, OTACILIO EMIDIO DE OLI-
VEIRA e RAIMUNDO PEREIRA DE SOUSA pela au-
sência do número do PIS, CTPS, RG e CPF,que os
valores já se encontram disponibilizados em conta vin-
culada de VITORIANO JOÃO DA COSTA para saque
através do Cod50,que não foram localizadas conta vin-
culada de FGTS em relação ao autores GENIVAL
ELIAS DE SOUZA e FRANCISCO FEITOSA PINHEI-
RO NETO.Cumprida a determinação, voltem-me
conclusos.Intimem-se.

2 - 00.0030255-4 MARIA ROZILEUDA NASCIMENTO
DANTAS E OUTROS (Adv. SEBASTIAO ARAUJO DE
MARIA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, RICARDO POLLASTRINI, SAL-
VADOR CONGENTINO NETO). Renove-se a
intimação de fls. 237, ante a devolução da carta sem o
devido cumprimento, para informa o número do PIS
da autora  MARIA JOSÉ LOURENÇO. Tendo em vista
que o(a)(s) Autor(a)(as)(es): JOSEFA MARIA BEZER-
RA, MARIA JOSÉ DE ARAUJO, MARIA LINDALVA
VEIGA DE FARIAS, MARIA ROZILEUDA NASCIMEN-
TO DANTAS, não se opôs(opuseram) em relação a
afirmação da CEF de ausência de saldo em conta vin-
culada a FGTS para aplicação dos expurgos inflacio-
nários, de fls.221/224 e 228/229, considero falta de in-
teresse de agir na execução, dando causa ao arquiva-
mento destes autos em relação a ele(a)(s). Intimar a
parte autora para no prazo de 30 (trinta) dias, diligenciar
junto aos empregadores a comprovação do recolhimen-
to das parcelas relativas ao FGTS de ARGEMIRO
BELARMINO DE SOUZA e JOÃO BELARMINO DA
SILVA ante a afirmação da CEF de fls. 204/207 de não
existir contas vinculadas para aplicação do plano
VERÂO/89 e o despacho de fl. 217/219 não se repor-
tar a essas partes.Intimar a autora MARIA DE
LOURDES MACEDO para, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar-se sobre as alegações da CEF de fls. 204/
207 que houve adesão e conta vinculada em nome de
MARIA DE LOURDES CRUZ DE OLIVEIRA. Ao mes-
mo tempo, intime-se a CEF para, no prazo de 20 (vin-
te) dias, trazer o comprovante dessa alegação.Após o
decurso do prazo, sem manifestação, arquivem-se os
presentes autos com baixa na distribuição.Intimem-se.

3 - 2000.82.01.006617-0 REGINALDO MEDEIROS
SILVA E OUTROS (Adv. ANTONIO RODRIGUES DE
ARAUJO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES). Intime-se o(a)(s)
autor(a)(s) NIVALDO PEREIRA DOS SANTOS, por seu
advogado(a)(s), para, em 20 (vinte) dias, apresentar
conta(s) vinculada(s) optante(s) com respectivo(s)
saldo(s) comprovando seu(s) direito(s) a expurgos in-
flacionários, sob pena de extinção da(s) respectiva(s)
execução(ões).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 00.0030183-3 EMILIANO ESTEVAO SILVA (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). Anote-se a conversão em dili-
gência para fins estatísticos. Determino à Secretaria deste
Juízo que realiza consulta junto ao SISTEMA
INFORMATIZADO DE CONTROLE DE ÓBITOS -
SISOB, certificando nos autos se o benefício do autor
encontra-se ativo ou cessado por óbito. No caso do be-
nefício encontrar-se cessado por óbito, intime-se o patrono
do feito para, no prazo de 15 (quinze) dias, promover a
habilitação de sucessores, sob pena de arquivamento.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

5 - 2004.82.01.004755-7 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES) x
MARIA DO SOCORRO CAVALCANTE MEDEIROS
(Adv. REJANE M. M. DE VASCONCELOS DELGADO,
GLEDSTON MACHADO VIANA). Isto posto, declaro
extinto o processo sem julgamento do mérito, homolo-
gando por sentença a desistência requerida, nos ter-
mos do art. 267, VIII, do CPC, para que produza seus
jurídicos efeitos.P.R.I.

6 - 2005.82.01.001444-1 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA, RICARDO
BERILO BEZERRA BORBA) x VANDERLAN
TARGINO ALVES E OUTRO (Adv. JOSE AROLDO DE
MACEDO ARAUJO). Vista à parte ré, acerca da peti-
ção e documentos de fls.49/51, por 10 (dez) dias.

7 - 2005.82.01.005057-3 BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL S/A E OUTRO (Adv. NAZIENE BEZERRA
FARIAS DE SOUSA, PABLO RICARDO HONORIO DA
SILVA) x ILOBRAS IND. DE LENTES OFTALM. DO
BRASIL (Adv. SEM ADVOGADO). Vista ao autor e seu
assistente, por 10 (dez) dias, acerca do teor da certi-
dão de fl.602v.

46 - ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JU-
RISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

8 - 2007.82.01.002798-5 MARIA DA GUIA OLIVEIRA
SILVA (Adv. FRANCISCO NERIS PEREIRA) x UNIAO
(ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Vista à requerente, por 10 (dez) dias,
acerca das alegações da UNIÃO.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

9 - 00.0018936-7 ADALBERTO PEREIRA E OUTROS
(Adv. ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE, JURACI
FELIX CAVALCANTE JUNIOR) x DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS -
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DNOCS (Adv. CARMEM WALERIA D. M.
FERNANDES). Assim sendo, defiro as habilitações
requeridas, nos termos da legislação retro menciona-
da. Anotações cartorárias e na distribuição para alte-
ração do pólo ativo da demanda. Após o transcurso
em branco do prazo para agravo de instrumento con-
tra esta decisão e para cumprimento do disposto no
art. 526 do CPC, deve a secretaria certificar.  Oficie-se
a CEF, para pagamento às habilitadas LEDA MARIA
SIQUEIRA DA SILVA e CLARICE DA SILVA  MELO,
dos valores depositados à titulo de RPV.Intimem-se.

10 - 00.0019681-9 JOSUE CARLOS DA CRUZ E OU-
TROS (Adv. ALEXEI RAMOS DE AMORIM) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR).  Intime-se a parte autora,
através de seu advogado, para manifestar-se expres-
samente sobre a afirmação da CEF (fls. 398/407) de
que a autora/exeqüente CLEONICE LOPES DA SILVA
aderiu ao termo de adesão, bem como sobre a afirma-
ção da CEF de que efetuou o depósito em conta vin-
culada de FGTS referente ao autor/exequente CICERO
ANTONIO MARTILDES DE FIGUEIREDO, devendo o
mesmo, para fins de liberação do valor creditado em
seu nome, comprovar junto à CEF que se encontra
inserido em uma das hipóteses previstas na Lei n.
8.036/90, art. 20. Prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de
a falta de manifestação ser considerada falta de inte-
resse de agir na execução, dando causa ao arquiva-
mento destes autos em relação a eles. Decorrido o
prazo, sem requerimento, dê-se baixa e arquivem-se
os presentes autos.

11 - 00.0029839-5 FRANCIMAR SOARES OLIVEIRA
E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, SALVADOR
CONGENTINO NETO, RICARDO POLLASTRINI,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). Intime-se a
parte autora, através de seu advogado, para manifes-
tar-se expressamente sobre a afirmação da CEF (fls.
155/161) de que os autores/exeqüentes JOSE ALVES
DOS SANTOS e GERALDO EVANGELISTA DE
MEDEIROS aderiram ao termo e já efetuaram o sa-
que dos valores relativos às diferenças e correções
monetárias dos planos econômicos, bem como de que
não foi localizada qualquer conta vinculada de FGTS
em relação o autor/exeqüente FRANCISCO DE AS-
SIS LOURENCO DE LIMA. Prazo de 20 (vinte) dias,
sob pena de a falta de manifestação ser considerada
falta de interesse de agir na execução, dando causa
ao arquivamento destes autos em relação a eles.

12 - 00.0030557-0 HELENO GONCALVES
MEDEIROS E OUTROS (Adv. MAGNA CELY DE PON-
TES LORDAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x
UNIÃO (Adv. FERNANDO DA SILVA ROCHA). Intime-
se a parte Autora, para, no prazo de 10 (Dez) dias, se
manifestar acerca da petição e documentos acosta-
dos pela CEF, fls. 221/225.

13 - 00.0032212-1 JOSE ROSIELDO SILVA MAIA E
OUTROS (Adv. MARIA AUXILIADORA CABRAL) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x UNIAO (ADVOCACIA-
GERAL DA UNIAO) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY). Intime-se a parte autora, através de seu
advogado, sobre a petição de fls. 927/937 apresentada
pela CEF, devendo manifestar-se expressamente so-
bre a afirmação da CEF de que efetuou o depósito em
conta vinculada de FGTS referente ao autor/exeqüente
JOSÉ MARIVALDO LUCENA DA SILVA, devendo o
mesmo, para fins de liberação do valor creditado em
seu nome, comprovar junto à CEF que se encontra in-
serido em uma das hipóteses previstas na Lei n. 8.036/
90, art. 20. Intime-se a parte autora, através de seu ad-
vogado, para manifestar-se expressamente sobre a afir-
mação da CEF (fls. 927/937) de que os autores/
exeqüentes JOÃO RODRIGUES DE CALDAS, ANTO-
NIO ALVES DE LUCENA aderiram ao termo, bem como
de que não foi localizada qualquer conta vinculada de
FGTS em relação o autor/exeqüente JOSÉ DE
ANCHIETA ANDRADE LEITE, JOÃO BATISTA VILAR
DE SOUZA, LUIZ GONZAGA VIRGÍNIO, SEVERINO
FRANKLIN LEITE. Intime-se a parte autora, através de
seu advogado, para manifestar-se expressamente so-
bre a afirmação da CEF (fls. 927/937) de que os valores
referentes aos autores/exeqüentes LUIZ ANTONIO DA
SILVA e MARIA DO SOCORRO PEREIRA, já se en-
contram disponibilizados em suas contas vinculadas ao
FGTS, nos termos da Lei n.º 10.555/2002.Prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de a falta de manifestação ser
considerada ausência de interesse na execução da obri-
gação de fazer, dando causa ao arquivamento destes
autos em relação a eles. Após o decurso do prazo, sem
requerimento, arquivem-se os presentes autos com
baixa na distribuição. Intimem-se.

14 - 00.0033270-4 ALUISIO ALVES DO NASCIMEN-
TO E OUTROS (Adv. LUIZ CARLOS DE LYRA ALVES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIAO (ADVOCA-
CIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY). Intimar o(a)(s)
autor(a)(as)(es) JOSELITO TAVARES DE SOUZA
para, no prazo de 20 (vinte) dias, manifestar-se em
relação à afirmação da CEF, da petição de fls. 227/
228, de que o(a)(s) mesmo(a)(s) não tinha saldo dis-
ponível em conta vinculada de FGTS para aplicação
dos expurgos inflacionários. Não havendo pronuncia-
mento, considero falta de interesse de agir na execu-
ção, dando causa ao arquivamento destes autos em
relação a ele(a)(s). Após o decurso do prazo, sem
manifestação, arquivem-se os presentes autos com
baixa na distribuição.Intimem-se.

15 - 00.0033682-3 JUDITE FERREIRA ARAUJO (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE MARTINS DA
SILVA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x JUDITE
FERREIRA ARAUJO (Adv. JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA, JOSE MARTINS DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM, FRANCIS-
CO NOBREGA DOS SANTOS) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS
ANTONIO DE ARAUJO BONFIM, FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS). Dê-se vista ao autor.

16 - 00.0034122-3 JOSE ANTONIO DE ARAUJO E
OUTROS (Adv. MARIA DA GUIA PEREIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL).

Vistos, etc. A parte autora, intimada para informar o
número do PIS, bem como para comprovar seu direito
a expurgos inflacionários, através da decisão de fls.
163/164, quedou-se silente (fl. 167). Assim sendo, a
ausência de manifestação do(a)(s) autor(a)(es), importa
em ausência de interesse de agir na execução, razão
pela qual declaro extinta a execução em relação a
esse(a)(s) autor(a)(es). ISTO POSTO, Julgo extinta
execução, com relação aos autores MARIA DAS NE-
VES ARAUJO e JOSÉ ANTONIO DE ARAUJO, com
supedâneo legal no art. 267, VI, do Código de Proces-
so Civil. P. R. I. Decorrido o interstício recursal, dê-se
baixa e arquivem-se.

17 - 00.0035951-3 IZA OLIMPIO ALVES E OUTROS
(Adv. LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL, SALVADOR CONGENTINO NETO,
RICARDO POLLASTRINI). Intime-se a parte autora,
através de seu advogado, para manifestar-se expres-
samente sobre a afirmação da CEF (fls. 318/321) de
que o autor/exeqüente ERNANDES LOPES DA SIL-
VA aderiu ao termo e já efetuou o saque dos valores
relativos às diferenças e correções monetárias dos pla-
nos econômicos, bem como de que não foi localizada
qualquer conta vinculada de FGTS em relação ao au-
tor/exeqüente JOSE HUMBERTO GONÇALVES SIL-
VA. Prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de a falta de
manifestação ser considerada falta de interesse de agir
na execução, dando causa ao arquivamento destes
autos em relação a eles.Decorrido o prazo, sem re-
querimento, dê-se baixa e arquivem-se os presentes
autos.
18 - 00.0037810-0 MARIA MADALENA LIMA (Adv.
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x MARIA MADALENA
LIMA (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Ex-
peça-se RPV, observando-se a sentença proferida nos
autos dos embargos à execução (cópia às fls. 89/92).

19 - 00.0037905-0 MARIA DAS DORES FERREIRA E
OUTROS (Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). Inti-
me-se o autor/exeqüente, através de seu advogado,
sobre a petição de fls. 338/363 apresentada pela CEF,
devendo manifestar-se expressamente, no prazo de
30 (trinta) dias, sobre a afirmação da CEF de que efe-
tuou o depósito em conta vinculada de FGTS referen-
te ao autor/exequente JOÃO SATIRO DA SILVA, de-
vendo o mesmo, para fins de liberação do valor credi-
tado em seu nome, comprovar junto à CEF que se
encontra inserido em uma das hipóteses previstas na
Lei n. 8.036/90, art. 20, sob pena de a falta de manifes-
tação ser considerada ausência de interesse na exe-
cução da obrigação de fazer, dando causa ao arquiva-
mento destes autos em relação a ele. Intimem-se os
Autores/exeqüentes ADEMIR JOSÉ DA SILVA, ANTO-
NIO SÁTIRO DA SILVA, JOÃO BATISTA PEREIRA DA
SILVA, JOSÉ EDILSON DOS SANTOS, JOSÉ
FIRMINO DA SILVA, OTÁVIO SÁTIRO DA SILVA,
REGINALDO NOGUEIRA SILVA, YURI DOS SANTOS
PEQUENO, ANTONIO BARBOSA DE OLIVEIRA,
JOSÉ ANDRE ARAUJO FILHO, SEBASTIÃO ALVES
VIEIRA e VALDINETE COSTA SANTOS sobre a peti-
ção de fls. 338/363 apresentada pela CEF, devendo
manifestarem-se expressamente, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, sobre a afirmação da CEF de que os mesmos
aderiram ao termo e já efetuaram os saques dos valo-
res relativos às diferenças e correções monetárias dos
planos econômicos, sob pena de a falta de manifesta-
ção ser considerada falta de interesse de agir na exe-
cução, dando causa ao arquivamento destes autos em
relação a eles. Intimem-se os Autores/exeqüentes
GERSON MELO FERREIRA, MARIA DAS DORES
FERREIRA e RONALDO FERREIRA DOS SANTOS
sobre a petição de fls. 338/363 apresentada pela CEF,
devendo manifestarem-se expressamente, no prazo de
30 (trinta) dias, sobre a afirmação da CEF de que os
mesmos aderiram ao termo, bem como não foram lo-
calizadas contas vinculadas de FGTS para os mes-
mos, sob pena de a falta de manifestação ser conside-
rada falta de interesse de agir na execução, dando
causa ao arquivamento destes autos em relação a eles.
Intime-se o Autor/exeqüente JANILDO VILAR DANTAS
sobre a petição de fls. 338/363 apresentada pela CEF,
devendo manifestar-se expressamente, no prazo de
30 (trinta) dias, sobre a afirmação da CEF de que não
foi localizada conta vinculada de FGTS para o mes-
mo, sob pena de a falta de manifestação ser conside-
rada falta de interesse de agir na execução, dando
causa ao arquivamento destes autos em relação a ele.
Após o decurso do prazo, sem manifestação, arqui-
vem-se os presentes autos com baixa na distribuição.
Intimem-se.

20 - 2000.82.01.005070-8 MARIA JOSEFA DA
CONCEICAO E OUTROS (Adv. EDSON BATISTA DE
SOUZA, MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Intimem-se as partes, para no
prazo de 05 (cinco) dias, para tomar ciência do ato.

21 - 2001.82.01.007436-5 OSVALDO FERREIRA DA
SILVA E OUTROS (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES
DOS SANTOS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO,
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR). Intimar o au-
tor JOSE PEREIRA DE CARVALHO para, no prazo de
10 (dez) dias, manifestar-se acerca das alegações da
CEF, na petição de fls. 341/345 e acostar aos autos
cópia de GR/RE (guia de recolhimento/relação de
empregados). Intimem-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

22 - 2005.82.01.000505-1 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PES-
SOA DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE
ARAUJO) x WAGNER FIGUEIREDO MONTENEGRO
(Adv. SEM ADVOGADO). Vista à CEF acerca do re-
sultado da penhora on line para, no prazo de 10 (dez)
dias, requerer o que entender de direito.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

23 - 2007.82.01.001698-7 ANDES - SINDICATO NA-
CIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE

ENSINO SUPERIOR POR SUA SEÇÃO SINDICAL NA
CIDADE DE CAMPINA GRANDE - ADUFCG/S sind
(Adv. PAULO GUEDES PEREIRA, FRANCISCO DAS
CHAGAS BATISTA LEITE) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO, ISAAC MARQUES CATÃO).
Ante o teor das informações prestadas pela CEF
(fls.154/157), intime-se a ANDES para, no prazo de 30
(trinta) dias, informar o número das contas e respecti-
vas agências bancárias dos substituídos, inclusive com-
provando a titularidade das contas nos períodos em
que deseja que sejam exibidos os extratos, sob pena
de extinção do processo nos termos do art. 267, inciso
VI do CPC.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

24 - 00.0028551-0 LUIZ BARBOSA DA SILVA E OU-
TROS (Adv. SANDOVAL DE OLIVEIRA, ERIKA SIMO-
NE GUEDES DE ANDRADE, ALBERTO BATISTA DE
LIMA, MARIA AUXILIADORA MEDEIROS E SILVA,
PATRICIA MARGELA FERNANDES, ERIKA SIMONE
GUEDES DE ANDRADE, LUIZ GUEDES DA LUZ
NETO, LUIS FERNANDO PIRES BRAGA) x DEODA-
TO PEREIRA LIMA x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PES-
SOA). Em correição permanente. Cuida-se de execu-
ção de titulo judicial. Como se verifica da certidão de
fls. 504/505, os exeqüentes: ENESTINA MARIA DA
CONCEIÇÃO, INÁCIA JOAQUINA DA CONCEIÇÃO,
ANA URSULINA RODRIGUES, FRANCISCO LUIZ DE
ALMEIDA, INÊS PEIXOTO SOUSA, JONAS BATISTA
DE AZEVEDO, MANOEL TIBUERCIO, MATIA DO
NASCIMENTO, CÍCERO LOURENÇO RAMOS, LUIZ
VITALINO, ROSALINA RODRIGUES DO NASCIMEN-
TO, SEBASTIÃO SEVERINO DO NASCIMENTO,
MANOEL FERREIRA DA SILVA (falecido) MANOEL
FIDÉLIS FERREIRA (habilitado), MARIA DALVA DOS
SANTOS NOGUEIRA, JOÃO ANTONIO DOS SAN-
TOS, ADALGISA MARIA DE LIMA, tiveram seus valo-
res depositados pelo INSS. ISTO POSTO, Julgo extin-
ta execução, como supedâneo legal no art. 794, I, do
Código de Processo Civil. P.R.I. Face a certidão de fl.
530, e após o decurso do prazo recursal, dê-se baixa e
arquive-se.

25 - 00.0029769-0 JOSE NILTON FERNANDES
DANTAS (Adv. PAULO SABINO DE SANTANA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). Intime-se a parte
Autora, através de seu advogado, para, no prazo de
15 (quinze) dias, requerer o que entender de direito,
em face do retorno doa autos da instância superior.

26 - 00.0030279-1 OLIVINA FERNANDES DE BAR-
ROS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
FLÁVIO AURELIANO DA SILVA NETO, BRUNO
CESAR BRITO MENDES, JOSE GEORGE COSTA
NEVES, FREDERICO RODRIGUES TORRES) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. NELSON CALISTO DOS SANTOS). Reintime-
se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias,
pronunciar-se acerca da documentação apresentada
pelo INSS às fls. 67/71.

27 - 00.0035975-0 FRANCISCO DE ASSIS NOGUEI-
RA E OUTROS (Adv. LUCIA DE FATIMA CORREIA
LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Intime-se a
parte autora, através de seu advogado, para, no prazo
de 20 (vinte) dias se manifestar acerca da petição e
dos documentos de fls. 213/220.

28 - 2001.82.01.001610-9 GENESIO RODRIGUES DE
QUEIROGA (Adv. LEOPOLDO WAGNER ANDRADE
DA SILVEIRA, MAIRAM MOURA FERREIRA,
FABIANA MARQUES ABRANTES, VANESSA KALINA
SILVA, CLAUDIA ANGELICA FONSECA DE
ANDRADE, ADRIANA MENDES DE LIMA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE ROMERO
DE SOUZA RANGEL) x SASSE - CIA NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS (Adv. JOAQUIM PEREIRA DE
MENDONCA, VALCICLEIDE A. FREITAS, EDILSON
CARLOS DE A. GONDIN, JETRO AGEU DE LIMA,
CARLA ROMEIRO ASFORA, BRUNO NOVAES DE
BEZERRA CAVALCANTI, CARLOS ANTONIO
HARTEN FILHO, CLAUDIA DALLE FERREIRA DA
COSTA, FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI,
FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO, LUCIANA DA
FONTE BARBOSA, MANUELA MOTTA MOURA,
TACIANA ROBERTO VERAS, YURI FIGUEIREDO
THE). Chamo o feito à ordem para tornar sem efeito o
despacho de fls. 289. Às fls. 53/54, foi deferido o pedi-
do de tutela antecipada. A sentença de fls. 238/242
julgou procedente os pedidos da parte autora. Assim,
recebo a apelação interposta pela CAIXA SEGUROS,
às fls. 244/261, no efeito devolutivo. Intime-se o autor
para contra-razões.

29 - 2002.82.01.001744-1 CLIPSI - CLINICA E PRON-
TO SOCORRO INFANTIL E HOSPITAL GERAL LTDA
(Adv. ANILSON NAVARRO XAVIER, RIVALDO ANTO-
NIO DE ARAUJO FILHO, STENIO SERGIO XAVIER
TAVARES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x
SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC (Adv. SEM
ADVOGADO) x SERVICO NACIONAL DE APRENDI-
ZAGEM COMERCIAL - SENAC (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x SERVICO DE APOIO A PEQUENA E MEDIA
EMPRESA - SEBRAE (Adv. EDINA MÔNICA SOBRI-
NHO, JOSÉ ANTÔNIO MARTINS DE OLIVEIRA
ITAPARY, MÔNICA JORGE SALIBA, JUSSARA DE
FARIA MALHEIROS). Assim, valendo-se do disposto
no art. 655-A do CPC, DEFIRO O PEDIDO DE PE-
NHORA “ON LINE”. Ante o exposto, vista à exequente
para atualização do débito.

30 - 2002.82.01.003157-7 NINO SOUTO DA CRUZ (Adv.
ANTONIO EMIDIO FILHO, JOAO JOSE SARAIVA CO-
ELHO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA
GRANDE (Adv. ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA).
Faculto às partes o prazo 5 (cinco) dias para indicação
de assistentes técnicos e formulação de quesitos. Fixo
desde já os quesitos do Juízo abaixo indicados:(a) o
autor trabalha portando que tipo de armamento?(b) em
sendo afirmativa a resposta ao questionamento anteri-
or, que tipo de arma?(c) dada as circunstâncias e condi-
ções de trabalho, o autor está sujeito a situações que
representem risco a sua integridade física?

31 - 2003.82.01.004450-3 MARIA JOSE ALVES (Adv.
ISABEL XIMENES CARNEIRO DA CUNHA, DANIEL

DALONIO VILAR FILHO, GILBERTO MARINHO DOS
SANTOS, GUSTAVO GIORGGIO FONSECA
MENDONZA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
- FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR) x RITA PE-
REIRA DE FIGUEIREDO (Adv. GILBERTO MARINHO
DOS SANTOS, GIORDANNO LOUREIRO
CAVALCANTI GRILO). Recebo a apelação da AGU
apenas no efeito devolutivo, devido à antecipação dos
efeitos da tutela jurisdicional.Intimar o apelado para,
no prazo legal, apresentar as contra-razões.

32 - 2004.82.01.002040-0 RUTH FERNANDES DE
SOUZA (Adv. EDUARDO SERGIO SOUSA
MEDEIROS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
E OUTROS (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
RICARDO POLLASTRINI). Em face do exposto: julgo
extinto o processo, sem resolução do mérito, quanto
aos pedidos de condenação da CEF a pagar os valo-
res dos aluguéis desde fevereiro de 2004, os danos
emergentes que advirão da recuperação do imóvel, os
danos morais, em razão de sua ilegitimidade passiva
ad causam, com fulcro no art. 267, VI do CPC; como
decorrência da ilegitimidade ad causam da CEF reco-
nhecida em relação aos citados pedidos, julgo extinto
o processo, sem resolução do mérito, quanto a todos
os pedidos formulados em relação aos co-réus, com
fulcro no art. 267, IV, do CPC, pela ausência de ente
federal no pólo passivo das demandas cumuladas, o
que induz à incompetência absoluta deste juízo, nos
termos da fundamentação supra desenvolvida; por fim,
aprecio o feito, com resolução do mérito, em relação
ao pedido de condenação da CEF à devolução das
prestações do financiamento, julgando-o IMPROCE-
DENTE, nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno a
parte autora nos honorários advocatícios de
sucumbência, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4º. do C.P.C., valor este
a ser devidamente atualizado, bem como nas custas
(art. 20, § 2º do C.P.C.), ficando, todavia, o pagamento
condicionado aos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/
50.Sentença não sujeita à remessa necessária.Após
o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.P.R.I.

33 - 2005.82.01.002003-9 NORMANDO JOSÉ ARAÚ-
JO DE HOLANDA (Adv. ARNULFO DE PAULA BAR-
BOSA NETO, LILIAN VILAR DANTAS, GUSTAVO
BOTTO BARROS FELIX) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Defiro pedido de substabelecimento de fls. 60/
61 e 63/64. Anotações cartorárias necessárias. Quan-
to ao pedido de remessa dos autos à contadoria, inde-
firo, uma vez que o autor não é beneficiário da justiça
gratuita.Intime-se a parte autora para, no prazo de 10
(dez) dias, efetuar o pagamento das custas de
desarquivamento, bem como trazer aos autos demons-
trativo de débito atualizado.

34 - 2005.82.01.002006-4 JOSE EDMAILDO SARAI-
VA DE BRITO (Adv. ARNULFO DE PAULA BARBO-
SA NETO, MILTON LINS DE BRITO JÚNIOR,
ANDRESSA ALVES LUCENA, LILIAN VILAR
DANTAS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Efetu-
em-se as anotações necessárias, de forma que cons-
tem como procuradores do pólo ativo tão somente os
bacharéis indicados nos substabelecimentos de fls. 72
e 74. O autor não é beneficiário da justiça gratuita, as-
sim indefiro o pedido de remessa dos autos ao Setor
de Cálculos (fls. 73) para elaboração de conta ade-
quada ao julgado. Intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, recolher as custas referentes
ao desarquivamento.

35 - 2007.82.01.000744-5 MUNICIPIO DE CACIMBA
DE DENTRO (Adv. RODRIGO DOS SANTOS LIMA) x
PLANAM COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
(Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR).

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, se pronunciar acerca das preliminares argüidas
pela União (art. 327, CPC).

36 - 2007.82.01.002383-9 MUNICIPIO DE SANTA
TEREZINHA (Adv. NEWTON NOBEL S. VITA, JOHN
JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES, EDWARD
JOHNSON G. DE ABRANTES, ANTONIO FABIO
ROCHA GALDINO) x UNIAO (ADVOCACIA-GERAL
DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). À
impugnação, com posterior vista ao MPF, haja vista
sua manifestação de fls. 154/156.

37 - 2007.82.01.002535-6 ANTONIO HEBERT OLIVEI-
RA SARAIVA REPRESENTADO POR SUA
CURADORA MARIA DE LOURDES OLIVEIRA SARAI-
VA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Mantenho a decisão de fls. 99/
102 pelos próprios fundamentos jurídicos. Intimem-se.

38 - 2007.82.01.003080-7 MUNICIPIO DE
MASSARANDUBA (Adv. BERNARDO VIDAL) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Isso posto, inti-
me-se o demandante para, no prazo de 10 (dez) dias,
emendar a petição inicial no sentido de efetuar pedido
certo e determinado (art. 286, do CPC), compatível com
a narrativa dos fatos, sob pena de indeferimento (art.
284 e 295, parágrafo único, incs. I e II, do CPC).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA
39 - 2005.82.01.005498-0 LUCIANO SILVA BARRETO
(Adv. PAULA FRANCINETH DAMASCENO DE
SOUSA) x PROF COORDENADOR DO CURSO DE
ENGENHARIA DE MINAS DA UNIVERSADADE FE-
DERAL DE CAMPINA GRANDE-UFCG (Adv. SEM
PROCURADOR). Intime-se o requerente para efetuar
o pagamento.

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADRIANA MENDES DE LIMA-28
ALBERTO BATISTA DE LIMA-24
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA-30
ALEXEI RAMOS DE AMORIM-10
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-21
ANDRESSA ALVES LUCENA-34
ANILSON NAVARRO XAVIER-29
ANTONIO EMIDIO FILHO-30
ANTONIO FABIO ROCHA GALDINO-36
ANTONIO RODRIGUES DE ARAUJO-3
ARNULFO DE PAULA BARBOSA NETO-33,34
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BERILO RAMOS BORBA-6
BERNARDO VIDAL-38
BRUNO CESAR BRITO MENDES-26
BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI-28
CARLA ROMEIRO ASFORA-28
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-15
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO-28
CARMEM WALERIA D. M. FERNANDES-9
CLAUDIA ANGELICA FONSECA DE ANDRADE-28
CLAUDIA DALLE FERREIRA DA COSTA-28
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-22
DANIEL DALONIO VILAR FILHO-31
EDILSON CARLOS DE A. GONDIN-28
EDINA MÔNICA SOBRINHO-29
EDSON BATISTA DE SOUZA-20
EDUARDO SERGIO SOUSA MEDEIROS-32
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-36
ERIKA SIMONE GUEDES DE ANDRADE-24
FABIANA MARQUES ABRANTES-28
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-2,3,5,11,16,17,
19,25,32
FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO-28
FERNANDO DA SILVA ROCHA-12
FLÁVIO AURELIANO DA SILVA NETO-26
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-28
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-23
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-3,5,32
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-23
FRANCISCO MARCOS PEREIRA-1
FRANCISCO NERIS PEREIRA-8
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-15
FREDERICO RODRIGUES TORRES-26
GILBERTO MARINHO DOS SANTOS-31
GIORDANNO LOUREIRO CAVALCANTI GRILO-31
GLEDSTON MACHADO VIANA-5
GUSTAVO BOTTO BARROS FELIX-33
GUSTAVO GIORGGIO FONSECA MENDONZA-31
ISAAC MARQUES CATÃO-23
ISABEL XIMENES CARNEIRO DA CUNHA-31
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-2
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-18
JETRO AGEU DE LIMA-28
JOAO FELICIANO PESSOA-4,24
JOAO JOSE SARAIVA COELHO-30
JOAQUIM PEREIRA DE MENDONCA-28
JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES-36
JOSÉ ANTÔNIO MARTINS DE OLIVEIRA ITAPARY-29
JOSE AROLDO DE MACEDO ARAUJO-6
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-15
JOSE GEORGE COSTA NEVES-26
JOSE MARTINS DA SILVA-15
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-28
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-12,14,17,19,21,27
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR-9
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-15
JUSSARA DE FARIA MALHEIROS-29
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR-21
LEIDSON FARIAS-19
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-10,11,19
LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA-28
LILIAN VILAR DANTAS-33,34
LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA-17,27
LUCIANA DA FONTE BARBOSA-28
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-24
LUIZ CARLOS DE LYRA ALVES-14
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO-24
MAGNA CELY DE PONTES LORDAO-12
MAIRAM MOURA FERREIRA-28
MANUELA MOTTA MOURA-28
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-11
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-4,20,26
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-1,2,13,19
MARIA AUXILIADORA CABRAL-13
MARIA AUXILIADORA MEDEIROS E SILVA-24
MARIA DA GUIA PEREIRA-16
MILTON LINS DE BRITO JÚNIOR-34
MÔNICA JORGE SALIBA-29
NAZIENE BEZERRA FARIAS DE SOUSA-7
NELSON CALISTO DOS SANTOS-26
NEWTON NOBEL S. VITA-36
PABLO RICARDO HONORIO DA SILVA-7
PATRICIA MARGELA FERNANDES-24
PAULA FRANCINETH DAMASCENO DE SOUSA-39
PAULO GUEDES PEREIRA-23
PAULO SABINO DE SANTANA-25
REJANE M. M. DE VASCONCELOS DELGADO-5
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-6
RICARDO POLLASTRINI-2,11,17,32
RINALDO BARBOSA DE MELO-37
RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FILHO-29
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-35
ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-9
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-13,14
SALVADOR CONGENTINO NETO-2,11,17
SANDOVAL DE OLIVEIRA-24
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-2
SEM ADVOGADO-7,22,29,35
SEM PROCURADOR-8,18,20,29,31,33,34,35,36,
37,38,39
STENIO SERGIO XAVIER TAVARES-29
TACIANA ROBERTO VERAS-28
THELIO FARIAS-19
VALCICLEIDE A. FREITAS-28
VANESSA KALINA SILVA-28
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-22
YURI FIGUEIREDO THE-28
Setor de Publicacao
Belª. ANDREA ROSE LIMA CARNEIRO DE SOUZA
Diretora da Secretaria,em exercício.
6ª. VARA FEDERAL

10ª. VARA FEDERAL
RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000037

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL RUDIVAL GAMA DO
NASCIMENTO

Expediente do dia 14/11/2007 11:54

1002 - AÇÃO ORDINÁRIA (TRIBUTÁRIA)

1 - 2006.82.01.002146-2 MERCADINHO FARIAS LTDA
(Adv. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO LUIS
GADELHA SANTOS, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR).

(...)ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido, nos
termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo
Civil.
Condeno a Autora em honorários, no montante de R$
2.000,00, a serem pagos, de forma dividida, à União e
ao INCRA.
Custas da lei.
Anotações cartorárias, para:
a) exclusão do INSS do pólo passivo do feito;
b) cumprimento do pedido requerido à fl. 553.
Oficie-se à Desembargadora Federal Relatora do Agra-
vo de Instrumento n.º 74.064/PB, dando-lhe ciência do
inteiro teor desta decisão.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

2 - 2007.82.01.000134-0 ARLINDO CARVALHO DO
NASCIMENTO (Adv. INALDA NUNES DA SILVA) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR).  SENTENÇA1
(...)Diante do exposto, reconhecendo a falta de inte-
resse processual do Autor, julgo extinto o feito sem
resolução de mérito, nos termos do inciso VI do art.
267 do Código de Processo Civil.
Condeno o Autor em honorários, no montante de R$
1.000,00 (mil Reais).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

2000 - MANDADO DE SEGURANÇA (TRIBUTARIO)

3 - 2007.82.01.001489-9 CAVALCANTE E VASCON-
CELOS LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL - DRF - EM CAMPINA GRANDE/PB (Adv.
SEM PROCURADOR).  Baixo os autos em diligência.
É sabido que o mandado de segurança, em regra, não
enseja dilação probatória, de sorte que a existência de
dúvida acerca do efetivo enquadramento do Impetrante
em uma determinada situação de direito qualifica fato
impeditivo de tramitação do feito.
Entretanto, a situação do caso específico, tendo havi-
do, inclusive, deferimento de liminar, pode ensejar a
ponderação de tal regra processual.
Firmada tal consideração, passo a determinar.
Em meados de 2003, após conversão de medida pro-
visória, foi publicada a Lei n.º 10.833/2003, a qual, por
meio do seu art. 1º, estabelece a incidência do COFINS,
compreendendo toda a receita bruta da venda de bens
e serviços auferidas pela empresa.
Por sua vez, o art. 10 do referido diploma regula quem
deve estar sob a égide do antigo regime da exação.
Considerando, assim, que um dos pedidos da
impetrante se refere à suspensão da exigibilidade do
crédito tributário referente a COFINS cobrado com base
na Lei nº 9.718/98, determino sua intimação, por seu
mandatário, atento ao requerido à fl. 23da inicial, para
que, em dez dias, demonstre, através de documentos
contemporâneos à propositura do writ, que se enqua-
dra em uma das hipóteses descritas no artigo 10 da
Lei n.º 10.833/03, sob pena de extinção do processo
sem exame do mérito.

4 - 2007.82.01.001490-5 CAVALCANTE E VASCON-
CELOS LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL - DRF - EM CAMPINA GRANDE/PB (Adv.
SEM PROCURADOR).
(...)Ante o exposto, defiro o pedido liminar solicitado
para suspender, em relação ao impetrante, a
exigibilidade do PIS nos moldes previstos pelo art. 3º,
§ 1º da Lei n.º 9.718/1998, devendo ser considerada
como base de cálculo de tais tributos o faturamento do
autor, nos termos da legislação tributária anterior.
Intimem-se.
Vista ao Ministério Público Federal.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 00.0013260-8 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO
GAIAO) x RADIO BORBOREMA S/A x RADIO
BORBOREMA S/A (Adv. LEIDSON FARIAS, ROGE-
RIO MAGNUS VARELA GONCALVES, FELIPE
AUGUSTO F. DE N. DEODATO, MARCELO WEICK
POGLIESE, MARIA DO ROSARIO ARRUDA DE OLI-
VEIRA, GUSTAVO GADELHA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
(...)Sendo assim, com fundamento no art. 694, § 1º, II,
do CPC, torno sem efeito a arrematação de fls. 135 e,
com fulcro no art. 695 do CPC, condeno o arrematante
à perda, em favor do exeqüente, da quantia deposita-
da (fls. 136) e a sua proibição de participar de eventual
leilão em que o bem penhorado nos presentes autos
seja oferecido.
Intimem-se.

6 - 2003.82.01.004249-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR)
x CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA x
CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA (Adv.
WALMIR ANDRADE) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS.  Considero cumprida a fase
de cumprimento de sentença, tendo em vista a trans-
ferência informada pela CEF (fl. 122).
Intimem-se.
Após o prazo recursal, arquivem-se os autos, com bai-
xa na distribuição.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

7 - 2007.82.01.002086-3 ESPOLIO DE MARIA DAS
DORES MELO (Adv. ANTONIMARIO MOREIRA DE
LIMA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM
PROCURADOR).  1) Aguarde-se o decurso do prazo
recursal, referente à União. Após, não havendo apre-
sentação de recurso, certifique-se.
2) Atente a Secretaria para o teor do requerimento de fl. 195.
3) Intime-se, após, o Requerente da sentença.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

8 - 2004.82.01.004418-0 ANA DULCE DE SOUZA
LIMA RODRIGUES (Adv. INALDA NUNES DA SILVA)
x UNIÃO (Adv. MARCO ANTONIO SARMENTO
GADELHA).
(...)Diante do exposto, indefiro a medida cautelar, re-
vogando, assim, a liminar concedida.
Condeno a Requerente em honorários, no montante
de R$ 1.000,00 (mil Reais).
Custas da lei.
Cumpra-se, de imediato, o despacho proferido nos
autos do executivo fiscal.

Traslade-se cópia da sentença para os autos da ação
ordinária n.º 2004.82.01.002694-3 e da execução fis-
cal n.º 2004.82.01.005473-2.
P.R.I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

9 - 2007.82.01.002067-0 MUNICIPIO DE
MASSARANDUBA (Adv. WAGNER HERBE SILVA
BRITO, ANTONIO MODESTO SOUZA NETO) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Observo, a teor do termo de retificação de fl.
56, que a União (Fazenda Nacional) não consta no sis-
tema processual como Ré, não obstante tenha sido
indicada na petição inicial, tendo, inclusive, apresen-
tado contestação (fls. 22/27).
Isso posto, remetam-se os autos ao Setor de Distribui-
ção para que a União (Fazenda Nacional) passe a cons-
tar no pólo passivo do feito.
Em seguida, intime-se o INSS e o município Autor acer-
ca do ato judicial de fl. 52.
Oportunamente, venham-me os autos conclusos.

10 - 2007.82.01.003224-5 SISTEMA DE
ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE - SAS (Adv. ALE-
XANDRE BARBOSA DE LUCENA LEAL, DANIELLE
PATRICIA GUIMARAES MENDES, MARINA MOTTA
BENEVIDES GADELHA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)Isso posto:
indefiro o pedido de justiça gratuita, conforme entendi-
mento do STF (RE 192.715 - Informativo n.º 455), por-
quanto tal benefício para a pessoa jurídica pressupõe
a sua demonstração inequívoca de incapacidade eco-
nômica, independente da sua natureza, panorama este
que não logrou comprovar a Autora;
Intime-se a Autora, cientificando-a da decisão supra,
bem como para emendar a inicial, no prazo de dez
dias, sob pena de extinção, com a finalidade de:
a) comprovar eventual contrariedade administrativa
acerca de sua pretensão de reconhecimento da imuni-
dade administrativa ou descrever, de forma explicitada,
a razão pela qual não tinha requerido administrativa-
mente, até este instante, a imunidade almejada;
b) indicar o valor da causa, e proceder ao pagamento
das custas processuais pendentes;
c) alterar o pólo passivo do feito, nos termos acima
delineados.
Faculto, ainda, eventual acréscimo de pedido, uma vez
que a peça vestibular ainda não foi recebida e não
houve citação do(a) demandado(a).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

11 - 2007.82.01.002644-0 G. DIAS COMERCIAL LTDA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
ANRAFEL DE MEDEIROS LUSTOSA, FABIO
VERDASCA PEREIRA) x DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL - DRF - EM CAMPINA GRAN-
DE/PB (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)Isso posto, indefiro o pedido de liminar, facultando,
contudo, o depósito mensal do valor aqui discutido, nos
termos do art. 151, inciso II, do Código Tributário Naci-
onal.
Intime-se a Impetrante.
Após o decurso do prazo para interposição de agravo
de instrumento e cumprimento do disposto no art. 526
do CPC:
a) notifique-se a autoridade impetrada para, no prazo
de dez dias, prestar informações;
b) cientifique-se o representante judicial do órgão a que
pertence a impetrada, para eventual defesa (art. 3º da
Lei n.º 4.348/64, com redação dada pelo art. 19 da Lei
n.º 10.910/2004);
c) vista ao MPF.
12 - 2007.82.01.002755-9 ENGARRAFAMENTO CO-
ROA LTDA (Adv. ANTONIO CORREA RABELLO) x
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL -
DRF - EM CAMPINA GRANDE/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR).
(...)Isso posto, indefiro o pedido liminar.
Intime-se a impetrante.
Vista ao MPF.

13 - 2007.82.01.003201-4 VIAMAR MOTOS PATOS
LTDA. (Adv. GUSTAVO QUEIROZ GALVAO) x COOR-
DENADOR DA DIVISÃO SERVIÇO DE ARRECADA-
ÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSS NA PARAIBA (Adv.
SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR).          Cuida-se de manda-
do de segurança, com pedido de liminar, impetrado por
VIAMAR MOTORS PATOS LTDA, contra ato pratica-
do pelo COORDENADOR DA DIVISÃO SERVIÇO DE
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSS-
Paraíba.
Com o advento da Lei nº. 11.457/2007, houve a extinção
da Secretaria da Receita Previdenciária (art. 2º, §4º) e
a Secretaria da Receita Federal passou a denominar-
se Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da
administração direta subordinado ao Ministro de Esta-
do da Fazenda (art. 1º).
Dispõe o art. 2º da Lei nº 11.457/2007:
“Art. 2o  Além das competências atribuídas pela legis-
lação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à
Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, exe-
cutar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e re-
colhimento das contribuições sociais previstas nas alí-
neas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições ins-
tituídas a título de substituição.”
Desse modo, a Lei transferiu para a Receita Federal
do Brasil as atribuições que o INSS detinha, não sen-
do este último órgão e seus agentes parte legítima para
responder pela presente ação.
Por outro lado, o valor da causa deve guardar corres-
pondência imediata com a pretensão econômica dos
demandantes.
Neste feito o valor atribuído à causa foi de R$ 1.000,00
(mil reais), contudo a documentação acostada aos
autos, a soma dos valores pretendidos perfazem mon-
tante bem superior.
A indicação a menor do valor da causa, sem corres-
pondência com a diretiva legal, dá margem à necessi-
dade de emenda, bem como ao recolhimento da dife-
rença das custas.
Observe-se, a propósito, que “quando a discrepância
entre o valor atribuído à causa e o seu real conteúdo
econômico for manifesto, fraudando, à evidência, o Erá-
rio Público ..., o juiz, pode, sim, corrigir de ofício a esti-
mativa abusiva.” (STJ, 3a Turma, REsp. nº 158015/GO,

Rel. Ari Pargendler, j. 02/03/2000, DJ 16/10/2000, p. 306).
Firmada tais considerações, e atento, de todo o modo,
ao princípio da instrumentalidade das formas, intime-
se o Impetrante para, no prazo de dez dias e sob pena
de extinção:
1) indicar precisamente a autoridade que entende res-
ponsável pelo ato impugnado, indicando o seu cargo
no órgão público;
2) apontar o valor da causa correspondente à preten-
são econômica, recolhendo a diferença das custas pro-
cessuais;
3) trazer cópias da contrafé com todos os documentos
que instruíram a inicial, em face do que dispõe o 6º da
Lei n° 1.533/51 e art. 3º da Lei nº. 4.348/64 (com a
redação dada pelo art. 19 da Lei nº. 10.910/04).
14 - 2007.82.01.003202-6 VIAMAR MOTOS PATOS
LTDA. (Adv. GUSTAVO QUEIROZ GALVAO) x COOR-
DENADOR DA DIVISÃO SERVIÇO DE ARRECADA-
ÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSS NA PARAIBA (Adv.
SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR).          Cuida-se de manda-
do de segurança, com pedido de liminar, impetrado por
VIAMAR MOTORS PATOS LTDA, contra ato pratica-
do pelo COORDENADOR DA DIVISÃO SERVIÇO DE
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSS-
Paraíba.
Com o advento da Lei nº. 11.457/2007, houve a extinção
da Secretaria da Receita Previdenciária (art. 2º, §4º) e
a Secretaria da Receita Federal passou a denominar-
se Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da
administração direta subordinado ao Ministro de Esta-
do da Fazenda (art. 1º).
Dispõe o art. 2º da Lei nº 11.457/2007:
“Art. 2o  Além das competências atribuídas pela legis-
lação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à
Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, exe-
cutar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e re-
colhimento das contribuições sociais previstas nas alí-
neas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições ins-
tituídas a título de substituição.”
Desse modo, a Lei transferiu para a Receita Federal
do Brasil as atribuições que o INSS detinha, não sen-
do este último órgão e seus agentes parte legítima para
responder pela presente ação.
Por outro lado, o valor da causa deve guardar corres-
pondência imediata com a pretensão econômica dos
demandantes.
Neste feito o valor atribuído à causa foi de R$ 1.000,00
(mil reais), contudo a documentação acostada aos
autos, a soma dos valores pretendidos perfazem mon-
tante bem superior.
A indicação a menor do valor da causa, sem corres-
pondência com a diretiva legal, dá margem à necessi-
dade de emenda, bem como ao recolhimento da dife-
rença das custas.
Observe-se, a propósito, que “quando a discrepância
entre o valor atribuído à causa e o seu real conteúdo
econômico for manifesto, fraudando, à evidência, o
Erário Público ..., o juiz, pode, sim, corrigir de ofício a
estimativa abusiva.” (STJ, 3a Turma, REsp. nº 158015/
GO, Rel. Ari Pargendler, j. 02/03/2000, DJ 16/10/2000,
p. 306).
Firmada tais considerações, e atento, de todo o modo,
ao princípio da instrumentalidade das formas, intime-
se o Impetrante para, no prazo de dez dias e sob pena
de extinção:
1) indicar precisamente a autoridade que entende res-
ponsável pelo ato impugnado, indicando o seu cargo
no órgão público;
2) apontar o valor da causa correspondente à preten-
são econômica, recolhendo a diferença das custas pro-
cessuais;
3) trazer cópias da contrafé com todos os documentos
que instruíram a inicial, em face do que dispõe o 6º da
Lei n° 1.533/51 e art. 3º da Lei nº. 4.348/64 (com a
redação dada pelo art. 19 da Lei nº. 10.910/04).
15 - 2007.82.02.003406-8 FIAÇÃO PATAMUTÉ LTDA
(Adv. JOSE FERREIRA DE BARROS, MARIA DINIZ
DE OLIVEIRA BARROS, RIVALDO CORREIA LIMA,
GERMANA MARIA DE OLIVEIRA BARROS) x DELE-
GADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINA GRAN-
DE/PB (Adv. SEM PROCURADOR).  1) Compulsando
os autos, verifico que o presente mandamus foi
impetrado contra o Delegado da Receita Federal do
Brasil em Campina Grande, tendo por objetivo asse-
gurar o direito de realizar a apuração de PIS e COFINS
efetuando a exclusão do ICMS da base de cálculo das
referidas contribuições.
Neste feito o valor atribuído a causa foi de R$ 1.200,00
(mil e duzentos reais). Todavia, verificando a documen-
tação acostada aos autos, a soma dos valores preten-
didos perfazem montante bem superior.
O valor da causa deve guardar correspondência ime-
diata com a pretensão econômica dos demandantes.
A indicação a menor do valor da causa, sem corres-
pondência com a diretiva legal, dá margem à necessi-
dade de emenda, bem como ao recolhimento da dife-
rença das custas.
Observe-se, a propósito, que “quando a discrepância
entre o valor atribuído à causa e o seu real conteúdo
econômico for manifesto, fraudando, à evidência, o
Erário Público ..., o juiz, pode, sim, corrigir de ofício a
estimativa abusiva.” (STJ, 3a Turma, REsp. nº 158015/
GO, Rel. Ari Pargendler, j. 02/03/2000, DJ 16/10/2000,
p. 306).
Portanto, vista ao impetrante, através de seu advoga-
do, para, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento da petição inicial, indicar o valor da cau-
sa correspondente à pretensão econômica, recolhen-
do a diferença das custas processuais.
2) Em face do disposto no art. 3º da Lei nº 4.348/64
(com a redação dada pelo art. 19 da Lei nº 10.910/04),
vista a(o) impetrante para trazer aos autos outra cópia
da contra-fé com todos os documentos que instruíram
a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento.
3) Intime-se.

16 - 2007.82.02.003407-0 FIAÇÃO PATAMUTÉ LTDA
(Adv. JOSE FERREIRA DE BARROS, MARIA DINIZ
DE OLIVEIRA BARROS, RIVALDO CORREIA LIMA,
GERMANA MARIA DE OLIVEIRA BARROS) x DELE-
GADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - DRF -
EM CAMPINA GRANDE/PB (Adv. SEM PROCURA-
DOR).      1) Compulsando os autos, verifico que o
presente mandamus foi impetrado tendo por objetivo
a restituição de valores que o Impetrante teria pago a
título de contribuição social incidente sobre adicional
de férias de um terço.
Neste feito o valor atribuído a causa foi de R$ 1.200,00
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(mil e duzentos reais). Todavia, verificando a documen-
tação acostada aos autos, a soma dos valores preten-
didos perfazem montante bem superior.
O valor da causa deve guardar correspondência ime-
diata com a pretensão econômica dos demandantes.
A indicação a menor do valor da causa, sem correspondên-
cia com a diretiva legal, dá margem à necessidade de emen-
da, bem como ao recolhimento da diferença das custas.
Observe-se, a propósito, que “quando a discrepância
entre o valor atribuído à causa e o seu real conteúdo
econômico for manifesto, fraudando, à evidência, o Erá-
rio Público ..., o juiz, pode, sim, corrigir de ofício a esti-
mativa abusiva.” (STJ, 3a Turma, REsp. nº 158015/GO,
Rel. Ari Pargendler, j. 02/03/2000, DJ 16/10/2000, p. 306).
Portanto, vista ao impetrante, através de seu advoga-
do, para, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento da petição inicial, indicar o valor da cau-
sa correspondente à pretensão econômica, recolhen-
do a diferença das custas processuais.
2) Em face do disposto no art. 3º da Lei nº 4.348/64
(com a redação dada pelo art. 19 da Lei nº 10.910/04),
vista a(o) impetrante para trazer aos autos outra cópia
da contra-fé com todos os documentos que instruíram
a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento.
3) Intime-se.

127 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

17 - 2007.82.01.003207-5 CDL - CAMARA DE DIRI-
GENTES LOJISTAS DE CAJAZEIRAS - PB (Adv. JOSE
FERREIRA DE BARROS, MARIA DINIZ DE OLIVEIRA
BARROS, RIVALDO CORREIA LIMA, GERMANA MA-
RIA DE OLIVEIRA BARROS) x DELEGADO DA RE-
CEITA FEDERAL DO BRASIL - DRF - EM CAMPINA
GRANDE/PB (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)Isso posto, intime-se a Impetrante para, no prazo
de dez dias, sob pena de extinção:
a) esclarecer o pedido liminar;
b) alterar o valor da causa, a fim de corresponder ao
montante máximo de custas, devendo, assim, haver o
devido reembolso de tal verba;
c) trazer mais uma cópia da petição inicial e dos docu-
mentos que a instrui.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

18 - 00.0015764-3 FAZENDA NACIONAL (Adv. FRAN-
CISCO TORRES SIMOES) x SUPERMERCADO O
CELEIRO LTDA E OUTRO (Adv. DAVID FARIAS DINIZ
SOUSA). A executada não trouxe qualquer comprova-
ção de que o auxiliar do Juízo procedeu a erro na ava-
liação. Meras alegações, decerto, não têm o condão
de infirmar a conclusão empreendida pelo Sr. Oficial
de Justiça.
Isso posto, indefiro o pedido de fls. 133/134.
Intime-se.
Após o prazo recursal, designe-se data para leilão.

19 - 00.0018237-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x
CURSO PREPARATORIO CAMPINENSE LTDA E
OUTRO (Adv. DHELIO JORGE RAMOS PONTES,
LUCIANO ARAUJO RAMOS, CELEIDE QUEIROZ E
FARIAS, THELIO FARIAS, LEIDSON FARIAS).
Abrir vista ao exeqüente para que se pronuncie acerca
da petição, certidão e/ou ofício de fls. , em cumprimen-
to ao disposto no art. 3º, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
em 10 (dez) dias.

20 - 00.0019095-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. FRAN-
CISCO TORRES SIMOES) x ALVES FERRAGENS
LTDA. E OUTRO (Adv. ROSSANDRO FARIAS AGRA).
Em face da certidão de fls. 114, aguarde-se a devolu-
ção da precatória.

21 - 00.0023102-9 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM) x UBM - UNIAO BRASILEIRA DE
MINERACAO S/A E OUTRO (Adv. JOSE FERREIRA
DE BARROS, LUCIANO SIMOES DA SILVA,
FERNANDO ANTONIO FIGUEIREDO PORTO, JOSE
FRANCISCO FERNANDES JUNIOR, ERIKA VAS-
CONCELOS FIGUEIREDO MAIA, IEDA MARIA
DANTAS). Em face da petição de fls. 61, suspendo o
curso da presente execução até nova manifestação do
exeqüente.
I.-se. Fls.  62 - anotações cartorárias.

22 - 00.0034470-2 FAZENDA NACIONAL (Adv. FRAN-
CISCO TORRES SIMOES) x NESA NUCLEO DE ES-
TUDOS AVANCADOS LTDA. E OUTRO (Adv. LUCIA
DE FATIMA CORREIA LIMA).
(...)Isso posto:
a) libere-se o ínfimo montante (R$ 10,70) bloqueado à fl. 127;
b) mantenho a indisponibilidade decretada às fls. 139/
140, indeferindo o pedido formulado à fl. 164;
c) defiro o pedido formulado pela Exeqüente à fl. 229,
para determinar que, nos autos do executivo fiscal nº
00.0012187-8, diante da arrematação ali ocorrida, re-
serve-se quantia suficiente para o pagamento do cré-
dito cobrado na presente execução (e processo
apenso), observando-se as preferências legais.
Atualize-se a dívida.
Traslade-se cópia deste decisum, bem como da atua-
lização do débito executado, para o executivo fiscal nº
00.0012187-8, observando-se neste a determinação
contida no item “c”.
Cumpra-se imediatamente o item “a”.
Intimem-se.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, cumpram-
se as demais determinações.

23 - 99.0102810-8 FAZENDA NACIONAL (Adv. FRAN-
CISCO TORRES SIMOES) x INSTITUTO
CAMPINENSE DE NEUROPSIQUIATRIA E
REABILITACAO FUNCIONAL LTDA (Adv. RINALDO
MOUZALAS DE S E SILVA). Demonstre o devedor a
propriedade do bem  oferecido à penhora, através de
certidão do registro imobiliário - prazo de 10 (dez) dias.

24 - 2000.82.01.001144-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTO-
NIO GAIAO (INSS/CG)) x EMEC ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA E OUTRO (Adv. MARCONE
QUEIROGA DE OLIVEIRA, KATIA DE MONTEIRO E
SILVA) x ANTONIO DE PAULA PORTO DE VASCON-
CELOS. Vistos.
Requer o Sr. RANULFO TOMAZ DA SILVA à(s) fl(s).
159/161 o desbloqueio de valores penhorados realiza-
do através do sistema BACENJUD, em face do que
dispõe o art. 649, IV do CPC.

Alega que é servidor público e que seus vencimentos
recebidos são depositados em sua conta bancária blo-
queada por este juízo.
Juntou procuração e documentos (fls. 162/166).
DECIDO.
Dispõe o art. 649, IV do CPC:
Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:
I a III: (...)
IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remu-
nerações, proventos de aposentadoria, pensões, pe-
cúlios e montepios; as quantias recebidas por liberali-
dade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor
e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e
os honorários de profissional liberal, observado o dis-
posto no § 3o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº
11.382, de 2006).
A(O) executado(a) comprovou, pela documentação
acostada, que a conta bancária na qual se efetivou a
penhora é a mesma que credita os seus vencimentos,
sendo desse modo impenhoráveis aquele numerário.
Ademais, o numerário bloqueado (R$ 205,54), decer-
to, não tem o condão de satisfazer a dívida (R$
303.587,78).
Ante o exposto, embasado na norma legal supracitada,
defiro o pedido, para declarar nula a penhora realizada
através do sistema BACENJUD na conta corrente do
Banco Real nº. 8008866-1, agência 1182 - cidade de
Sousa-PB.
Expedientes e intimações necessárias, lavrando-se
alvará, caso já tenha havido transferência para conta
judicial à ordem deste juízo.
Defiro a habilitação de fl. 163. Anotações cartorárias
necessárias.

25 - 2001.82.01.003639-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x LEAL DE MELO & CIA
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO).  Suspendo o
curso da Execução pelo prazo de 01 (um) ano, no
aguardo de indicação de bens à penhora, nos moldes
do art. 40 da Lei nº 6.830/80.
Abra-se vista dos autos ao Exeqüente.
Decorrido 01 (um) ano da suspensão do feito, sem
manifestação, certifique-se e arquivem-se os autos na
Secretaria sem baixa na distribuição, independente-
mente de nova intimação.

26 - 2001.82.01.008003-1 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS) x AUTO ELETRICA E PINTURA CAM-
PINA GRANDE LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Intime-se o exeqüente para dizer se houve o
adimplemento da dívida com a ultimação do parcelamento,
ou se pretende prosseguir com a execução, caso tenha
havido rescisão do acordo administrativo.

27 - 2002.82.01.000521-9 FAZENDA NACIONAL (Adv.
NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS) x J C SILVEIRA
E CIA (Adv. JOAQUIM DANIEL).
VISTOS1.
1. Julgo extinta por sentença a presente Execução, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos (CPC, arts.
794, I e 795).
2. Pague o executado as custas processuais em 15
(quinze) dias, sob as penas da lei.
3. Esgotado esse prazo e pendente o pagamento refe-
rido no item supra, proceda o Sr. Diretor na forma do
art. 16 da Lei nº 9.289/96.
4. Após, baixe-se e arquive-se.
P. R. I.

28 - 2002.82.01.002908-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x ASSTA ASSISTENCIA
SOCIAL SANTA TEREZINHA E OUTRO (Adv. SEM
ADVOGADO). Indefiro o pedido de fl. 144/146.
Qualquer discussão acerca do acordo firmado e não
cumprido pelo arrematante às fl.129 deverá ser apre-
ciado nas vias próprias e não no presente executivo
fiscal.
Intimem-se.

29 - 2003.82.01.001983-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FERNANDA LAPA DE
B. CORREIA) x INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO
DE CAMPINA GRANDE LTDA E OUTROS (Adv.
GUTEMBERG VENTURA FARIAS).   Fl. 73: Não vis-
lumbro fundamento idôneo a sustentar a pretensão de
rejeição do laudo de avaliação, seja porque sua insur-
reição é genérica, restringindo-se à alegação de que o
bem constrito foi avaliado por um preço baixo; seja
porque não contraditou o laudo com informações ou
dados técnico-jurídicos que pudessem contestar o va-
lor dado ao(s) bem(ns) pelo avaliador oficial.
Deveras, não havendo eiva no laudo de avaliação efe-
tivado por Oficial de Justiça do Juízo, em consonância
com o disposto no art. 7º, V da Lei nº 6.830/80, bem
como não restando demonstrada a configuração de
qualquer das hipóteses previstas no art. 6831 do Códi-
go de Processo Civil, impõe-se a rejeição da
impugnação.
Ante o exposto, e considerando a injustificada preten-
são do(a) executado(a), rejeito a impugnação ao lau-
do de avaliação.
Os bens penhorados no presente feito à fl. 49 foram
arrematados em outro executivo fiscal, conforme certi-
dão de fl. 74.
O decurso do prazo para oposição de embargos pelos
co-responsáveis foi regularmente certificado (fl. 58),
enquanto que os embargos interposto pela sociedade
executada foi julgado e o recurso de apelação recebi-
do tão-somente no efeito devolutivo (fls. 64/68).
Vista ao exeqüente (depósito de fls. 84/85).
Intime-se o(s) executado(s) desta decisão.

30 - 2003.82.01.003464-9 CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA - CRF/PB (Adv. GEORGIANA COUTINHO
GUERRA, NELSON CALISTO DOS SANTOS) x
FARMACIA ZUCA LTDA (Adv. GUILHERME MELO
FERREIRA).  Vistos etc.
Julgo, por sentença, extinta a presente execução, nos
termos do art. 794, I, do Código de Processo Civil, pelo
pagamento do débito e custas, conforme guias de fls.
101 e 99/100 e requerimento do(a) exeqüente às fls. ,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Transitado em julgado, proceda-se ao levantamento
da penhora, se for o caso, cientifique-se o exeqüente,
baixe e arquive-se.
P. R. I.

31 - 2003.82.01.003856-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI LAPA DE B.
CORREIA) x INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE

CAMPINA GRANDE LTDA E OUTROS (Adv.
GUTEMBERG VENTURA FARIAS, FRANCISCO DE
ASSIS SILVA).  Declarada nula a arrematação de fl.
74, por considerar-se vil o preço ofertado pela
arrematante (fls. 77/78), adveio ofício da Caixa Econô-
mica Federal - CEF juntando aos autos o cheque emi-
tido por ocasião do leilão, correspondente a 20% (vin-
te por cento) do lanço oferecido, o qual foi devolvido
sem provisão de fundos.
A arrematante peticionou nos autos (fls. 82/84), escla-
recendo que emitiu dois cheques: um no valor de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), corresponden-
te a 20% do valor da arrematação, e outro no valor de
R$ 625,00 (seiscentos e vinte e cinco reais), referente
à comissão do leiloeiro.
Asseverou que:
“o cheque no valor de R$ 2.500,00 foi apresentado ao
Banco no dia 20/09/2007 e devolvido sem fundos no
dia 21/09/2007, haja visto que a requerente somente
fez a transferência do dinheiro para cobertura do mes-
mo no dia 21/09/2007, no valor de R$ 6.525,00, na
certeza de que o mesmo seria pago no dia 21/09/2007,
o que não ocorreu, conforme se verifica no seu extrato
de conta em anexo”.
Afirma que o cheque de R$ 625,00, referente à comis-
são do leiloeiro, foi compensado, uma vez que foi apre-
sentado ao Banco no dia 21/09/2007, data em que fez
uma transferência eletrônica para a sua conta corrente.
A arrematante sustenta estar demonstrado que não
houve má-fé no pagamento do bem arrematado e, ten-
do em vista a não aceitação do lanço oferecido, pede
o desentranhamento dos autos do cheque no valor de
R$ 2.500,00, bem como o recebimento da importância
relativa à comissão de leiloeiro.
Isso posto, tendo em vista que o lanço ofertado por
ocasião da arrematação foi considerado preço vil, de-
clarando-se nulo o ato de arrematação (fls. 77/78),
defiro o pedido de fls. 82/83.
Intimem-se as partes (Exeqüente e Executados) acer-
ca deste despacho, bem como para ciência da deci-
são de fls. 77/78.
Em seguida, desentranhe-se o cheque juntado à fl. 80,
substituindo-o por cópia e entregando-o à arrematante,
mediante recibo. Intime-se a arrematante para o rece-
bimento do cheque de fl. 80, observando-se o endere-
ço informado às fls. 74/75.
Cientifique-se o leiloeiro de que deverá devolver à
arrematante a importância paga a título de comissão,
o que deverá ser comprovado nos autos, conforme já
expresso ao final da decisão de fls. 77/78.
Oficie-se à Caixa Econômica Federal - CEF para que pro-
videncie a baixa da conta judicial informada à fl. 79.
Cumpridas as determinações acima, designem-se no-
vas datas para hasta pública do bem penhorado nos
autos.

32 - 2005.82.01.002091-0 FAZENDA NACIONAL (Adv.
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA) x DEA
BORBA DA CRUZ (Adv. MANOEL FELIX NETO).
(...)Ante o exposto, embasado na norma legal
supracitada, defiro o pedido, para declarar nula a pe-
nhora realizada através do sistema BACENJUD na
conta corrente do Banco do Brasil nº. 00.038.994-3,
agência 3331-6.
Expedientes e intimações necessárias, lavrando-se
alvará, caso já tenha havido transferência para conta
judicial à ordem deste juízo.
Defiro a habilitação de fl. 123. Anotações cartorárias
necessárias.

33 - 2005.82.01.002179-2 FAZENDA NACIONAL (Adv.
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA) x ITAMBE
COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS LTDA
E OUTRO (Adv. CHARLES FELIX LAYME).
Intime-se o devedor, através de seu advogado, no pra-
zo de 10 (dez) dias, indicar  a localização dos bens
bloqueados à fl. 36, sob pena  de configurar a  situa-
ção  prevista nos artigos  600,III e 656 § 1º do CPC
(ato atentatória à dignidade da justiça).

34 - 2005.82.01.002548-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI LAPA DE
BARROS CORREIA) x LABORATORIO CLINICO BE-
ZERRA DE CARVALHO S/C LTDA E OUTROS (Adv.
ALEXANDRE BARBOSA DE LUCENA LEAL,
DANIELLE PATRICIA GUIMARAES MENDES,
ALISSON FABIANO ESTRELA BONFIM).
SENTENÇA1
Julgo extinta a presente execução fiscal, nos termos
do art. 794, inciso I, do CPC, com base no requeri-
mento de fl. 155.
Atualize-se o valor das custas. Após, pague(m) o(s)
executado(s) tal rubrica. Satisfeita tal obrigação, vol-
tem-me conclusos para liberação do montante bloque-
ado.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
35 - 2005.82.01.005328-8 CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x DUILIO
NEY DE LIMA MACIEL (Adv. LUIZ GONZAGA VILAR
DOS REIS). Defiro o pedido de fls. 12, pelo prazo de
05 (cinco) dias.
Fls. 13 - anotações cartorárias. I.-se.

36 - 2005.82.01.005356-2 UNIÃO (Adv. RONNIE MON-
TE CARVALHO MONTENEGRO) x ELBANIZIA MELO
WANDERLEY (Adv. OSMAR TAVARES DOS SANTOS
JUNIOR, JOSE CARLOS NUNES DA SILVA, EDSON
VIDIGAL FILHO, MARCOS MEIRA). Defiro a habilita-
ção de fl. 13. Anotações cartorárias pertinentes.
Em homenagem ao princípio do contraditório, intime-se
a executada, por seu mandatário, para que, em cinco
dias, manifeste-se sobre a alegação de fraude à execu-
ção sustentada pela Fazenda Nacional às fls. 33/37.

37 - 2005.82.01.005782-8 CONSELHO REGIONAL DE
CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x MANOEL
ITAMAR TAVEIRA (Adv. JOSE DE ARIMATEIA R. DE
MENEZES).
(...)Isso posto, indefiro o pedido de fls. 14/16, ressal-
vando, porém, o fato exposto no parágrafo acima.
Vista ao exeqüente para impulso.
Int-se.

38 - 2006.82.01.002507-8 CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
WARRIMAN ALBUQUERQUE DA SILVA (Adv. LUIZ
GONZAGA VILAR DOS REIS).  Defiro o pedido de fls.
22, pelo prazo de 05 (cinco) dias.
Fls. 23 - anotações cartorárias.
I.-se.

39 - 2006.82.01.002749-0 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. LUIZ GONZAGA MEIRELES FILHO) x INCOR -
IND. E COM. DE RACOES LTDA (Adv. JOSE
ALBERTO MACEDO DA SILVA).
(...)Ante o exposto, acolho a exceção de pré-
executividade para reconhecer a inexigibilidade do tí-
tulo executivo extrajudicial e julgar extinta a execução
fiscal, sem resolução do mérito ( art. 267, IV do CPC ).
O exeqüente arcará com os honorários advocatícios
que fixo no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

40 - 2007.82.01.000458-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x HOSPI-
TAL CENTRAL DE CAMPINA GRANDE LTDA (Adv.
ALFREDO ALEXSANDRO C. L. PORDEUS). Defiro a
habilitação de fl. 18. Anotações cartorárias pertinentes.
Intime-se o executado para apresentar certidão atuali-
zada de propriedade e inexistência de ônus sobre o
imóvel oferecido à penhora às fls. 16/29, nos termos
do §1º do art. 656 do CPC1.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

41 - 2007.82.01.002626-9 MARIA DAUVA DA SILVA
(Adv. ADRIANA RIBEIRO BARBOZA GOMES) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR).  Vistos etc...
1. Não pagas as custas judiciais, não pode prosperar
a demanda.
2.  Determino o cancelamento da distribuição e o ar-
quivamento do feito, em face da omissão da
embargante em sanar a nulidade identificada às fls.
19, mesmo depois de devidamente intimada para esse
fim (Lei nº 9.289/96, art. 14, I).
3.  Publique-se. Registre-se. Intime-se.

42 - 2007.82.01.002917-9 GREGORY JOH
WITHEHEAD (Adv. RUSS HOWEL HENRIQUE
CESARIO) x FAZENDA NACIONAL (Adv. FRANCIS-
CO TORRES SIMOES).  Indefiro o pedido de fls. 41,
tendo em vista o ofício da 1ª CIRETRAN juntado na
execução fiscal apensa.
Vista ao embargante sobre a contestação de fls. 35/39.
I.-se.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

43 - 2006.82.01.001553-0 SAO BRAZ SA IND COM
ALIMENTOS (Adv. CELSO LUIZ DE OLIVEIRA) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR).  Baixo os autos em diligência.
A despeito do autor ter trazido aos autos cópias das deci-
sões relevantes no âmbito do processo administrativo n.º
10425.000474/99-09, não consta no encarte procedimental
referência aos débitos a serem compensados, com o fito
de demonstrar a consonância entre os fatos geradores
daqueles débitos e os aqui em cobrança.
Ademais, à época do requerimento administrativo de com-
pensação não estava em vigência o preceito contido no
art. 74, § 6º, da Lei n.º 9.430/1996, restando, assim, razo-
ável a juntada dos documentos que consubstanciam a
alegada confissão de dívida, que embasou a constituição
dos créditos tributários em execução.
Isso posto, e tendo em vista que o processo administra-
tivo deve possuir grande volume de documentos, requi-
site-se cópia dos documentos referentes à confissão de
dívida, devendo a autoridade fiscal esclarecer os débi-
tos a serem compensados por aquele processo.
Após, vista às partes no prazo de cinco dias.
Em seguida, voltem-me conclusos para julgamento.
44 - 2006.82.01.002161-9 CAMPINA GRANDE INDUS-
TRIAL S.A - CANDE (Adv. FERNANDO ANTONIO
FIGUEIREDO PORTO, LEIDSON FARIAS, CLAUDIO
SIMAO DE LUCENA NETO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. THELIO FARIAS,
SEM PROCURADOR).   Intime-se o Embargante para
se manifestar sobre a resposta do INSS.

45 - 2006.82.01.003887-5 MARIA DAS GRACAS V DE
SOUZA C DE CASTRO (Adv. THELIO FARIAS, LEIDSON
FARIAS, CELEIDE QUEIROZ E FARIAS) x CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO (Adv. MARIA JOSE LIRA DE OLIVEIRA).
(...)ISSO POSTO, JULGO PROCEDENTES OS EM-
BARGOS, com o fito de desconstituir a dívida em co-
brança nos autos do executivo fiscal n.º
2004.82.01.002892-7.
Condeno o Embargado em honorários, no montante
de R$ 800,00 (oitocentos Reais).
Isenção de custas, nos termos do art. 7º da Lei n.º
9.289/96.
Sem remessa necessária, uma vez que a dívida em
cobrança é inferior à alçada prevista no § 2º do art.
475 do Código de Processo Civil.
Traslade-se cópia deste sentença para os autos prin-
cipais. Determino que, antes da intimação das partes
sobre a sentença, que seja transladado a estes autos
cópia da CDA que embasa o executivo fiscal apenso.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

46 - 2006.82.01.004136-9 SILVESTRE DE ALMEIDA
FILHO (Adv. ANDRE MOTTA DE ALMEIDA, CLAU-
DIO SIMAO DE LUCENA NETO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR).  Chamo o feito à ordem.
1) Torno sem efeito o despacho de fl. 132, uma vez
que os outorgantes mencionados no documento de fl.
131 não fazem parte do presente feito. Retifiquem-se,
portanto, as anotações cartorárias.
2) Intimem-se as partes para especificação de provas.

47 - 2007.82.01.000174-1 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. MARCO ANTONIO SARMENTO
GADELHA) x GUTEMBERG VENTURA FARIAS (Adv.
GUTEMBERG VENTURA FARIAS).  1) Retifique-se a
classe do feito, uma vez que os embargos objetivam a
discussão sobre a higidez de uma execução de sen-
tença.
2) A Embargante sustenta na inicial, também, excesso
de execução.
Desse modo, remetam-se os autos ao Setor de Con-
tadoria, para apuração da dívida nos moldes do Manu-
al de Cálculos da Justiça Federal.
3) Em seguida, vista às partes, pelo prazo de cinco dias.
4) Decorrido o aludido prazo, voltem-me conclusos para
julgamento.

48 - 2007.82.01.002385-2 JAILSON BEZERRA COS-
TA (Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS, CARO-
LINA STEINMULLER FARIAS) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
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CURADOR).  Intimem-se as partes para especificação
de provas.

49 - 2007.82.01.003057-1 CLUBE CAMPESTRE (Adv.
ROSSANDRO FARIAS AGRA, ELVIRA CARMEM
FARIAS AGRA LEITE) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES).
(...)ISSO POSTO, indefiro a petição inicial, nos termos
do inciso III do art. 16 da LEF e inciso IV do art. 267 do
Código de Processo Civil.
Antes da intimação do Embargante, traslade-se para
os presentes autos cópia dos documentos de fls. 19/
21, 23v, 26 e 44, frente e verso, constantes no execu-
tivo fiscal já tanto referido.
Cópia, nos autos do executivo fiscal n.º
2006.82.01.004314-7, da presente sentença.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL MARCELO DA RO-
CHA ROSADO

Expediente do dia 14/11/2007 11:54

1002 - AÇÃO ORDINÁRIA (TRIBUTÁRIA)

50 - 2004.82.01.001098-4 HOSPITAL ANTONIO
TARGINO LTDA E OUTRO (Adv. AURORA DE BAR-
ROS SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x INS-
TITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFOR-
MA AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido, nos
termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo
Civil. Mantenho, contudo, a eficácia da decisão
antecipatória da tutela, nos termos explicitados acima.
Condeno os Autores em honorários, no montante de
R$ 2.000,00, divididos de forma equânime, a serem
pagos apenas ao INSS, tendo em vista que o INCRA
não apresentou contestação.
Custas da lei.
Desapense-se imediatamente. Traslade-se cópia desta
sentença para os autos do executivo fiscal principal.
Arquivem-se os autos do Agravo de Instrumento, com as cau-
telas determinadas pela Corregedoria do TRF da 5ª. Região.
Oficie-se à agência da CEF situada neste prédio, a fim
de que sejam apresentadas as guias de depósitos pos-
teriores a Janeiro/2007.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

51 - 2000.82.01.004290-6 FAZENDA NACIONAL (Adv.
FRANCISCO TORRES SIMOES) x CONSTRUTORA
EDART LTDA (Adv. KATIA DE MONTEIRO E SILVA,
GUTEMBERG VENTURA FARIAS). 1. Julgo extinta por
sentença a presente Execução, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos (CPC, arts. 794, I e 795).
2. Pague o executado as custas processuais em 15
(quinze) dias, sob as penas da lei.
3. Esgotado esse prazo e pendente o pagamento refe-
rido no item supra, proceda o Sr. Diretor na forma do
art. 16 da Lei nº 9.289/96.
4. Levante-se a penhora (fl.41).

52 - 2003.82.01.003467-4 CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA - CRF/PB (Adv. GEORGIANA COUTINHO
GUERRA, NELSON CALISTO DOS SANTOS) x MA-
RIA LUCIA DOS SANTOS FURTUNATO (Adv. GUI-
LHERME MELO FERREIRA, DIRCEU ABIMAEL DE
SOUZA LIMA).  Recebo os embargos em apenso.
Vista às partes sobre a avaliação.

53 - 2006.82.01.003714-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI LAPA DE
BARROS CORREIA) x SOCAL INDUSTRIA E CO-
MERCIO CAL E BETONITA LTDA E OUTROS (Adv.
LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA).
(...)Isso posto:
a) diante da recusa do Exeqüente, indefiro a nomea-
ção de bens à penhora, feita às fls. 14/21; e
b) indefiro o pedido formulado pelo Exeqüente ao final
do petitório de fl. 36, tendo em vista que os sócios LUIZ
VIEIRA DA SILVA FILHO e LUCIANO CASTRO VIEIRA
já foram citados (fl. 23) e, inclusive, juntaram procura-
ção nos autos (fl. 16).
Anotações necessárias, observando-se o instrumento
procuratório de fl. 16.
Em seguida, expeça-se mandado de penhora a avaliação
em tantos bens dos executados SOCAL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE CAL E BETONITA LTDA, LUCIANO CAS-
TRO VIEIRA e LUIZ VIEIRA DA SILVA FILHO (citados à fl.
23-verso), quantos bastem à garantia da execução.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

54 - 2006.82.01.003888-7 HOSPITAL JOAO XXIII LTDA
(Adv. DANIELLE PATRICIA GUIMARAES MENDES,
ALEXANDRE BARBOSA DE LUCENA LEAL) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. FERNANDA LAPA DE B. CORREIA).  1) Indefiro
o pedido de fl. 39, vez que consta informação nos au-
tos do executivo fiscal (fl. 127) de que foi rejeitado o
parcelamento do débito.
2) Indefiro o pedido formulado na petição inicial, refe-
rente à perícia técnica, porquanto tal meio de prova é
desnecessário para o deslinde do feito, que discute a
higidez do procedimento administrativo, prescrição do
crédito tributário e a aplicabilidade da Taxa Selic como
juros de mora na seara tributária.
3) O documento de fl. 35 faz menção, somente, a uma

das várias certidões de dívida ativa aqui em cobrança.
Vista ao INSS, portanto, para trazer aos autos docu-
mentos que atestam a ciência administrativa do deve-
dor em relação aos demais títulos extrajudiciais, no
prazo de 10 dias.
4) Cumprida a determinação contida no item 3, vista
ao embargante.
5) Intimem-s

55 - 2007.82.01.002050-4 MARIA LUCIA DOS SAN-
TOS FURTUNATO (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE SOU-
ZA LIMA) x CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA -
CRF/PB (Adv. GEORGIANA COUTINHO GUERRA,
NELSON CALISTO DOS SANTOS).   Recebo os em-
bargos. À impugnação.

Total Intimação : 55
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADRIANA RIBEIRO BARBOZA GOMES-41
ALEXANDRE BARBOSA DE LUCENA LEAL-10,34,54
ALFREDO ALEXSANDRO C. L. PORDEUS-40
ALISSON FABIANO ESTRELA BONFIM-34
ANDRE MOTTA DE ALMEIDA-46
ANDREI LAPA DE B. CORREIA-31
ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA-34,53
ANRAFEL DE MEDEIROS LUSTOSA-11
ANTONIMARIO MOREIRA DE LIMA-7
ANTONIO CORREA RABELLO-12
ANTONIO MODESTO SOUZA NETO-9
AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES-49
AURORA DE BARROS SOUZA-50
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-21
CAROLINA STEINMULLER FARIAS-48
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-19,45
CELSO LUIZ DE OLIVEIRA-43
CHARLES FELIX LAYME-33
CLAUDIO SIMAO DE LUCENA NETO-44,46
DANIELLE PATRICIA GUIMARAES MENDES-
10,34,54
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-18
DHELIO JORGE RAMOS PONTES-19
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-52,55
EDSON VIDIGAL FILHO-36
ELVIRA CARMEM FARIAS AGRA LEITE-49
ERIKA VASCONCELOS FIGUEIREDO MAIA-21
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-35,38
FABIO DA COSTA VILAR-1
FABIO VERDASCA PEREIRA-11
FELIPE AUGUSTO F. DE N. DEODATO-5
FERNANDA LAPA DE B. CORREIA-29,54
FERNANDO ANTONIO FIGUEIREDO PORTO-21,44
FRANCISCO DE ASSIS SILVA-31
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-1
FRANCISCO TORRES SIMOES-18,20,22,23,42,51
GEORGIANA COUTINHO GUERRA-30,52,55
GERMANA MARIA DE OLIVEIRA BARROS-15,16,17
GUILHERME ANTONIO GAIAO-5
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-24
GUILHERME MELO FERREIRA-30,52
GUSTAVO GADELHA-5
GUSTAVO QUEIROZ GALVAO-13,14
GUTEMBERG VENTURA FARIAS-29,31,47,51
IEDA MARIA DANTAS-21
INALDA NUNES DA SILVA-2,8
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-37
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-40
JOAQUIM DANIEL-27
JOSE ALBERTO MACEDO DA SILVA-39
JOSE CARLOS NUNES DA SILVA-36
JOSE DE ARIMATEIA R. DE MENEZES-37
JOSE FERREIRA DE BARROS-15,16,17,21
JOSE FRANCISCO FERNANDES JUNIOR-21
KATIA DE MONTEIRO E SILVA-24,51
LEIDSON FARIAS-5,19,44,45,48
LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA-53
LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA-22
LUCIANO ARAUJO RAMOS-19
LUCIANO SIMOES DA SILVA-21
LUIZ GONZAGA MEIRELES FILHO-39
LUIZ GONZAGA VILAR DOS REIS-35,38
MANOEL FELIX NETO-32
MARCELO WEICK POGLIESE-5
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA-8,32,33,47
MARCONE QUEIROGA DE OLIVEIRA-24
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-11
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-19,25,26,28
MARCOS MEIRA-36
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS-15,16,17
MARIA DO ROSARIO ARRUDA DE OLIVEIRA-5
MARIA JOSE LIRA DE OLIVEIRA-45
MARINA MOTTA BENEVIDES GADELHA-10
NELSON CALISTO DOS SANTOS-30,52,55
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-1,3,4
NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS-27
OSMAR TAVARES DOS SANTOS JUNIOR-36
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-23
RIVALDO CORREIA LIMA-15,16,17
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-1,3,4
ROGERIO MAGNUS VARELA GONCALVES-5
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO-36
ROSSANDRO FARIAS AGRA-20,49
RUSS HOWEL HENRIQUE CESARIO-42
SEM ADVOGADO-25,26,28
SEM PROCURADOR-1,2,3,4,6,7,9,10,11,12,13,14,15,
16,17,41,43,44,46,48,50
THELIO FARIAS-19,44,45,48
WAGNER HERBE SILVA BRITO-9
WALMIR ANDRADE-6
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JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000499-9/2007
Prazo: 30 (trinta) dias
DATA: 22/11/2007
PROCESSO 2003.82.01.001675-1 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: COMERCIO DISTRIBUIDORA DE
CARNES CAMPINENSE LTDA
CITAÇÃO DECOMÉRCIO DISTRIBUIDORA DE CAR-
NES CAMPINENSE LTDA - CNPJ: 41.213.539/0001-
06, em seu representante legal
NATUREZA DA DÍVIDATRIBUTÁRIA
CDA42602290469
Citação para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 1.748.156,91 (Hum milhão, setecentos e
quarenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais e
noventa e um centavos), com juros, correção e encar-
gos legais ou garantir a execução acima referida.
ANTÔNIO DE QUEIROZ CAMPOS JÚNIOR
Diretor de Secretaria da 10ª Vara, em exercício

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000487-6/2007
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS
DATA: 13/11/2007
PROCESSO 00.0037132-7A P E N S O SP r o c e s s o
Apenso: 00.0037131-9
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: TRANSQUILO CARGAS E ENCOMEN-
DAS LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE- TRANSQUILO CARGAS E ENCO-
MENDAS LTDA, em seu representante legal (CNPJ:
12.672.358/0003-01); - JOSÉ EDINALDO DE SOU-
ZA ROCHA (CPF: 339.791.114-15);- JOSÉ EDVAN
ROCHA (CPF: 103.943.034-15).
CDA555799832/555799808
FINALIDADE Intimar da penhora eletrônica, efetuada
através do sistema BACENJUD, em nome do Sr. José
Edivan Rocha, tudo conforme ato judicial proferido por
este Juízo, cujo teor é o seguinte: “1) Em face da(s)
informação(ões) da CEF-CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL, a respeito da transferência do(s) valor(es)
bloqueado(s), intime(m)-se o(s) executado(s) para a
oposição de embargos no prazo de 30 (trinta) dias.2)
Permanecendo silente(s), certifique-se e intime-se o(a)
exeqüente para informar o código da receita com vis-
tas à devida conversão em renda ou, de outra forma, o
número da conta para depósito, expedindo-se em se-
guida o competente ofício para a transferência da quan-
tia, limitando-se esta, exclusivamente, ao valor total da
dívida atualizada.3) Oportunamente, deve a Secreta-
ria proceder a transferência, quando for a hipótese, do
valor total das custas judiciais para a União, devida-
mente atualizadas”.
VALOR PENHORADO R$ 299,46 (Duzentos e noven-
ta e nove reais e quarenta e seis centavos).
PRAZO PARA EMBARGOS Fica(m) ciente(s) o(s)
executado(s) de que tem (têm) o prazo de 30 (trinta)
dias para oposição de embargos do devedor.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000488-0/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 16/11/2007
PROCESSO 2007.82.01.002220-3 APENSOS
CLASSE99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHA-
RIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA-CREA/PB
EXECUTADO: MARIA DAS GRACAS SOUTO RAPOSO
CITAÇÃO DEMARIA DAS GRACAS SOUTO RAPO-
SO,   CPF nº:  219.965.984-49
NATUREZA DA DÍVIDAAnuidade
CDA00013887
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 614,21 (Seiscentos e catorze reais e vinte e
um centavos), com juros, correção e encargos legais
ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000489-5/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 19/11/2007
PROCESSO 2007.82.01.000382-8 APENSOS

CLASSE      99 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: PATOLOGIA JOAO MARINHEIRO LTDA
CITAÇÃO DEPATOLOGIA JOAO MARINHEIRO
LTDA., em seu representante legal   CPF/CNPJ:
10.849.842/0001-76
NATUREZA DA DÍVIDAIRPJ
CDA4220600199877, 4260600816182,
4260600816263, 4270200058202, 4270600112271
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 65.744,97 (Sessenta e cinco mil, setecentos
e quarenta e quatro reais e noventa e sete centavos,
com juros, correção e encargos legais ou garantir a
execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000490-8/2007

PRAZO: 10 (DEZ) DIAS
DATA: 20/11/2007
PROCESSO 2005.82.01.005310-0 APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: MARISA DO CARMO SILVA
INTIMAÇÃO DEMARISA DO CARMO SILVA, CPF/
CGC: 251.047.054-04
CDA39/2005
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “  1) Intime-se por edital
da penhora.”.
BEM(NS) PENHORADO(S)Uma máquina de escre-
ver Olivetti manual, Line-A 88; uma máquina de calcu-
lar elétrica, marca Olivetti.
PRAZO PARA EMBARGOS Fica(m) ciente(s) o(s)
executado(s) de que tem (têm) o prazo de 30 (trinta)
dias para oposição de embargos do devedor.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
ANTÔNIO DE QUEIROZ CAMPOS JUNIOR
Diretor de Secretaria da 10ª Vara, em exercício

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000491-2/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 20/11/2007
PROCESSO 2007.82.01.000706-8 APENSOS
CLASSE    99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ODON-
TOLOGIA - CRO
EXECUTADO: ANTONIO PIRES FIGUEIREDO
CITAÇÃO DEANTONIO PIRES FIGUEIREDO   CPF
nº: 048.780.784-72
NATUREZA DA DÍVIDAAnuidade  CDA10/2007
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida
de R$ 336,65 (Trezentos e trinta e seis reais e sessenta e
cinco centavos), em 01/03/2007, com juros, correção e
encargos legais ou garantir a execução acima referida.
ANTONIO DE QUEIROZ CAMPOS JR.
Diretor de Secretaria da 10ª Vara, em exercício

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000496-5/2007
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 22/11/2007
PROCESSO 2007.82.01.002222-7 APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA-CREA/PB
EXECUTADO: VANAILDE HENRIQUE DE LACERDA
CITAÇÃO DEVANAILDE HENRIQUE DE LACERDA
- CPF: 594.606.604-87
NATUREZA DA DÍVIDATAXAS/ANUIDADE
CDA00013970
Citação para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 614,21 (Seiscentos e quatorze reais e vinte e
um centavos), com juros, correção e encargos legais
ou garantir a execução acima referida.
ANTÔNIO DE QUEIROZ CAMPOS JÚNIOR
Diretor de Secretaria da 10ª Vara, em exercício


